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Inteligência não é possuir todas as ferramentas. Inteligência é possuir poucas – para andar 
leve –, é saber onde encontrar as que não se têm na eventualidade de se precisar delas. 
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As Ouvidorias Públicas iniciam o seu processo de institucionalização no Brasil a partir de 
1986, e desde então vem sofrendo mudanças estruturais, funcionais, de princípios, marcos 
regulatórios, modos de acesso do cidadão e níveis de autonomia. As Ouvidorias Públicas vêm 
se fortalecendo nas últimas décadas como instituições que auxiliam o cidadão em suas 
relações com o Estado, facilitando o diálogo com a Administração Pública. O presente estudo 
buscou analisar a atuação do trabalho da Ouvidoria da Superintendência Regional do 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes da Paraíba (DNIT) por meio do olhar 
dos servidores internos do órgão e usuários do sistema da Ouvidoria. Nesse sentido, foram 
aplicados questionários junto aos servidores do órgão e aos cidadãos que acionaram a 
Ouvidoria no ano de 2015. Nos aspectos metodológicos, a pesquisa foi, quanto aos fins, 
exploratória e descritiva; quanto aos meios, adotou-se a pesquisa bibliográfica, documental e 
de campo. Concluiu-se assim, que a percepção dos servidores e usuários do sistema está 
focada no cumprimento dos prazos de resposta pela Ouvidoria e pela falta de divulgação da 
Ouvidoria como canal de participação social, o que merece uma iniciativa de melhoria por 
parte dos gestores do órgão e Ouvidoria Sede. 
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Public Ombudsmanships started their institutionalization process in Brazil in 1986, and since then 
has been going through some changes such as structural, functional, of principles, regulatory 
frameworks, citizen access modes and levels of autonomy. The Public Ombudsmanships has been 
strengthening over the last decades as institutions that assist citizens in their relations with the 
state, facilitating dialogue with the Public Administration. The current study aimed to know the 
perception of the Regional Superintendence's Ombudsmanship of Paraíba's Infrastructure and 
Transport Department by the servers and users in 2015. In this sense, questionnaires were applied 
along the organ servers and citizens that triggered the Ombudsmanship in 2015. In the 
methodological aspects, the survey was about the exploratory and descriptive purposes and as to 
the tactics bibliographical, documental and field research were the chosen ones. It is therefore 
concluded that the perception of servers and users of the system is focused on meeting the 
deadlines for replying of the ombudsmanship and for the lack of promotion of ombudsman as 
social participation channel, which deserves improvement initiative by managers of the organ and 
Ombudsmanship's Head Office. 
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O despertar da sociedade civil e a participação ativa dos cidadãos no processo de 
desenvolvimento social constituem fenômenos marcantes da nossa história atual, o que tem 
contribuído para solidificar as práticas e processos democráticos, onde o cidadão passa a 
atuar, fiscalizar e tomar iniciativas através de canais que lhe são abertos na esfera pública. 
 
Torna-se imprescindível à Administração Pública estar apta a garantir de modo 
efetivo a participação popular e o controle social nas atividades públicas no Brasil. Por meio 
da participação na gestão pública, os cidadãos podem intervir na tomada de decisões 
administrativas, orientando a Administração a adotar medidas que realmente atendam ao 
interesse público e, ao mesmo tempo, exercerem controle sobre a ação do Estado, exigindo 
que o gestor público preste contas de sua atuação. 
 
Neste contexto, a Ouvidoria representa um canal de atendimento ao cidadão, uma 
espécie de convite para que a sociedade participe da vida administrativa das entidades 
públicas, tecendo críticas ou elogios, através dos quais a Administração Pública pode 
construir um sistema de feedback para aprimorar o rumo de suas ações. 
 
A Ouvidoria surge como um canal de comunicação visando aumentar a participação 
dos cidadãos na fiscalização e gestão dos recursos públicos. A criação desse meio de 
comunicação com a sociedade ajuda ou faz com que os órgãos ampliem a transparência 
pública dos seus atos e ao mesmo tempo estejam mais atentos às demandas da população. 
 
As Ouvidorias são instrumentos de gestão ética, democrática e transparente, um 
modelo de instância de participação cidadã e consequente inclusão social que viabiliza o 
pleno exercício dos direitos e deveres dos cidadãos. 
 
Sendo assim, as Ouvidorias Públicas institucionalizadas no Brasil, de uma forma 
geral, enfrentam dificuldades na execução de suas atividades. Deste modo, compromete a 
construção de uma identidade institucional, o que enfraquece sua legitimação junto à 
sociedade, assim como junto ao seu público interno. 
 
O presente estudo foi realizado na Ouvidoria da Superintendência Regional do 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT), no Estado da Paraíba, no ano 
de 2015, onde atuo como Ouvidora desde março de 2011. 
 
Considerando que o estudo busca analisar a atuação da Ouvidoria do DNIT na Paraíba, 
tem-se então como questão central da nossa pesquisa: Como os servidores do DNIT na Paraíba e 










  Analisar a atuação do trabalho da Ouvidoria da Superintendência Regional do 
Departamento de Infraestrutura de Transportes da Paraíba a partir do olhar dos 





 Apresentar as atividades desenvolvidas na Ouvidoria da Superintendência do DNIT; 
 
 Identificar as dificuldades enfrentadas pela Ouvidoria no desenvolvimento de 
suas atividades; 
 
 Conhecer os resultados alcançados pela Ouvidoria do DNIT; 
 








O presente estudo nasceu do interesse da pesquisadora, servidora do DNIT e 
representante da Ouvidoria no Estado da Paraíba, em analisar o trabalho prestado pela 
Ouvidoria da Superintendência Regional da Paraíba por meio daqueles que utilizam a 
Ouvidoria como ferramenta de participação e controle social no âmbito da atuação do DNIT 
no Estado da Paraíba. Além disso, o tema Ouvidoria ainda é pouco estudado no que se refere 
a conhecer as expectativas atendidas daqueles que a utilizam. Por fim, acredita-se que o 
estudo seja relevante, pois possibilitará detectar gargalos e contribuir com o intuito de tornar a 
Ouvidoria em uma ferramenta a mais de gestão, permitindo à Superintendência, bem como à 
Ouvidoria Sede Brasília, alcançar resultados positivos com eficiência e eficácia por meio das 
demandas da Ouvidoria, além das contribuições sociais, já que a Ouvidoria é considerada um 
instrumento de controle social e de acesso democrático. 
 
A base metodológica da pesquisa consistiu na coleta de dados por meio da revisão 
bibliográfica e aplicação de questionários. O universo da pesquisa foi a Superintendência 
Regional do DNIT da Paraíba, sendo os questionários aplicados com uma amostra de servidores 
da Superintendência e com usuários do sistema da Ouvidoria do DNIT que acessaram o sistema 





Ouvidoria encontrou-se inoperante, quando as demandas passaram a ser recepcionadas pela 
Ouvidoria Sede e pelo telefone da Ouvidoria local. A abordagem do estudo foi qualitativa e na 
análise dos dados foi utilizado o método estatístico-descritivo, com o uso da estatística básica. 
 
Os principais autores que contribuíram para a análise foram: Idalberto Chiavenato 
(2000), Ely Célia Corbari (2004), Camila De Mário (2011), Maria Sylvia Di Pietro (2007), 
Rubens Lyra (2014), João Elias Oliveira (2015) e Raimundo Nonato Santos (2012). 
 
Este trabalho está dividido em: introdução, fundamentação teórica, procedimentos 
metodológicos, estudo de caso, análise de resultados e discussão, conclusão e sugestões, 





2 GESTÃO PÚBLICA E SEUS INSTRUMENTOS DE CONTROLE 
 
 
Dando continuidade ao presente estudo, foram abordados inicialmente os 
instrumentos de controle da Administração Pública, alicerces às boas práticas na gestão 
pública. Além dos controles interno e externo, temos o accountability como instrumento de 
controle social, seguido pela Ouvidoria Pública como instância de controle e de participação 
social. Nesse contexto, tem-se ainda a Lei de Acesso à Informação (LAI), nº 12.527/2011, 
como forma de participação democrática junto às Ouvidorias Públicas; contextualização das 
Ouvidorias Públicas e o seu surgimento no Brasil; discussão sobre o papel das Ouvidorias 
Públicas e o Ouvidor como agente de transformação na gestão pública. 
 
A partir da década de 1980, o mundo passou por profundas transformações, como a 
globalização, a dinâmica tecnológica, a publicitação da área pública e as inovadas formas de 
organização do trabalho. Esta nova realidade econômica e social se apresentou e impôs 
mudanças de comportamento da Administração Pública por meio da sua gestão. Tornou-se 
indispensável que os instrumentos de controle da gestão pública existentes fossem exercidos 
adequadamente, de forma eficaz, permitindo, além do dever de boa gestão, o efetivo 
comportamento ético e a prática da justiça social. 
 
A década de 1980 foi marcada por um período de redemocratização política após 
décadas de regime autoritário. Fator determinante foi a emergência dos chamados 
”novos movimentos sociais”, que trouxeram suas reivindicações a público e 
ampliaram as fronteiras da política para além da dimensão institucional (DAGNINO, 
1994 apud DE MÁRIO, 2011, p. 21). 
 
Com a promulgação da Constituição Federal em 1988, evoluíram os conceitos de 
democracia e participação popular, que passaram a contemplar a necessidade por melhor gestão 
dos recursos públicos e melhor controle da sociedade sobre a formulação de políticas públicas. 
 
A democracia é um celeiro enorme de possibilidades da interação político-social. 
Quanto maior o nível de preparo e civilidade da sociedade, tanto maior serão os 
instrumentos possíveis de participação, direta e indireta, na condução e controle 
político social da nação. A escolha desses instrumentos de política participativa 
poderá estar expressa na carta maior de uma sociedade, ou poderão ser exercitadas 
por ela própria (LYRA, 2014, p. 299). 
 
É neste momento histórico que o controle social é incorporado ao debate sobre a 
gestão pública, criando espaços para a participação das entidades de classe, movimentos 
sociais, sindicatos e população, de tal forma a permitir o exercício da cidadania em um 
ambiente democrático. 
 
A participação popular e o exercício da democracia direta tornaram-se moeda corrente 





instrumentos e espaços de participação popular com vistas a garantir o 
aprofundamento da democracia, e diminuir a exclusão e segregação social, resultado 
de anos de autoritarismo e privação dos direitos políticos e civis, cujo melhor 
espelho são nossas cidades, que cresceram sem ordenamento jurídico voltado para o 
interesse público e sob a lógica de um planejamento urbano que delimitou o lugar 
dos trabalhadores e, hoje, são palco de uma violência que raia a incivilidade (DE 
MARIO, 2011, p.13). 
 
Além disso, transformações de ordem econômica e organizacional, associadas à 
democracia e uma maior consciência de cidadania deram margem a demandas por 
participação e transparência na condução dos gastos públicos. Começaram a ser observados 
exemplos de corrupção, em diversos níveis, que colocaram em questionamento a eficácia dos 
instrumentos formais de controle que eram utilizados no modelo burocrático, a priori rígidos e 
não comprometidos com resultados. 
 
Como conceitua Thomas Marshall (1949, p.76 apud De Mário, 2011, p.17): 
 
A cidadania é um status concedido àqueles que são membros integrais de uma 
comunidade. Todos aqueles que possuem status são iguais com respeito aos direitos 
e obrigações pertinentes ao status. Não há nenhum princípio universal que determine 
o que estes direitos e obrigações serão, mas as sociedades nas quais a cidadania é 
uma instituição em desenvolvimento criam uma imagem de uma cidadania ideal em 
relação à qual o sucesso pode ser medido e em relação à qual a aspiração pode ser 
medido. A insistência em seguir o caminho assim determinado equivale a uma 
insistência por uma medida efetiva de igualdade, um enriquecimento da matéria-




De Mário (2011, p.17) destaca ainda que “os direitos da cidadania estão 
preestabelecidos pela sociedade e, nesse ponto, não se pode deixar de considerar a 
desigualdade e o fato de que apenas uma minoria tem acesso à definição de tais princípios”. 
Princípios esses que precisariam ser acessíveis a toda a sociedade, pois, do contrário, os 
direitos da sociedade se restringirão apenas àqueles que os estabeleceram. 
 
Segundo Maria da Glória Gohn (2011), a partir da construção dos novos direitos 
sociais no Brasil surge uma nova cidadania, cujos reflexos estão presentes na mudança 
cultural e política do país. Esta mudança tem transformado a forma como a sociedade vem 
lutando por suas demandas. Os novos direitos sociais em questão advêm da relação entre a 
democracia institucional e a democracia direta, ou seja, da base dos movimentos sociais, das 
camadas menos prestigiadas da população. Contudo, estes mesmos movimentos sociais aos 
poucos atingem as camadas médias da sociedade, como nova forma de expressão política, por 





Evelina Dagnino (2000) apud De Mário (2011) acrescenta a todos estes conceitos de 
cidadania vistos anteriormente que ela tem sido redefinida enquanto estratégia política, 
procurando diferenciar-se da cidadania no modelo liberal que surge como forma do Estado 
responder aos clamores daqueles que se sentiam excluídos. Logo, a cidadania não está nos 
limites do Estado, mas sim estabelecida em toda a sociedade. 
 
Neste ambiente, o cidadão passa a ser o centro do processo de avaliação das ações 
públicas. Com isso, destaca-se nesta realidade o momento democrático que se vive, em que o 
incremento da consciência de cidadania enseja por uma maior participação popular e um 
clamor por transparência na condução da gestão pública. 
 
Neste contexto de mudanças, o tema “controle” começa a ter maior relevância, 
visando adequar o aparelho do Estado às novas demandas que o desenvolvimento econômico 
e social apresenta. Vale lembrar o lançamento do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 
Estado (PDRAE), durante a Reforma da Gestão Pública de 1995/98. Reforma essa realizada 
no governo de Fernando Henrique Cardoso, pelo então Ministro da Administração Federal e 
da Reforma do Estado, Luiz Carlos Bresser Pereira. 
 
Bresser Pereira (2005), em “Instituições, Bom Estado e Reforma da Gestão Pública”, 
afirma que o Estado Democrático é produto do desenvolvimento econômico, devendo ser 
efetivo e eficiente. Sua função prioritária é organizar a ação coletiva dos cidadãos, por meio 
do desenvolvimento do país, buscando a segurança econômica de cada cidadão. 
 
Para Idalberto Chiavenato (2000), o conceito de controle consistia em checar se os 
objetivos almejados estavam sendo alcançados por quem os estava realizando. Podendo, 
ainda, ser o controle um guia para as atividades fim previamente determinadas. Este controle 
acompanhava a realização destas atividades. 
 
Sérgio Jund (2006) alega ser o controle na Administração Pública a faculdade e 
competência legal que a instituição pública ou autoridade competente exerce sobre a conduta 
funcional por meio de avaliações, orientações e correções. Com isto, o controle pode ser 
considerado uma atividade fundamental em qualquer organização, de caráter permanente e 
contínuo, que pode ser observada em todos os ciclos, processos e níveis de gestão, sejam eles 
orçamentários, patrimoniais ou financeiros, atendo-se à eficiência, à eficácia e à efetividade 
na obtenção do resultado desejado. 
 
A função controle também pode ser vista como indispensável para acompanhar a 





e guarda dos bens patrimoniais; verificar a perfeita aplicação das normas e princípios 
adotados e constatar a veracidade das operações realizadas. 
 
Heraldo Reis (2003) acrescenta a todas estas funções do controle a exigência que a 
Administração Pública precisa ter na execução de seus planos e programas, para que metas e 
objetivos previamente delineados sejam atingidos. Assim, a função controle está intimamente 
relacionada à Administração que, ao exercê-la, analisa e avalia os resultados obtidos, 
compara-os ao que foi planejado ou previsto, objetivando verificar os resultados e sanar 
possíveis falhas que possam ter ocorrido. 
 
Camila De Mário (2011, p.24) destaca outras formas de participação popular na 
gestão pública, quando elenca o orçamento participativo – que consiste na decisão da 
população, na esfera municipal, sobre as prioridades de investimentos que a gestão levará em 
consideração no momento da elaboração da proposta orçamentária. Neste diapasão, podem-se 
inserir as Ouvidorias Públicas na busca pela eficiência da gestão pública, quando por meio de 
suas demandas levam até a Administração Pública os anseios trazidos por aqueles que a ela 
recorrem e que buscam soluções para os seus problemas no ambiente de trabalho. 
 
Dentre os instrumentos de controle que dispõem a Administração Pública, é possível 
citar os controles interno, externo e o social, que surgem com o processo de redemocratização 





2.1 CONTROLE INTERNO E EXTERNO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 
A Administração Pública, no exercício de suas funções, sujeita-se ao controle por parte 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, além de exercer, ela mesma, o controle sobre os próprios 
atos. Acrescenta-se que esse controle abrange não só os órgãos do Poder Executivo, mas também 
os órgãos dos demais Poderes, quando exercem funções tipicamente administrativas; em outras 
palavras, quando abrangem a Administração Pública considerada em sentido amplo. 
 
Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (2012) conceituam o controle administrativo 
como um conjunto de meios estabelecidos pelo ordenamento jurídico para que, através da 
própria Administração Pública, dos Poderes Judiciário, Legislativo e de toda a população, 
com o auxílio dos órgãos especializados em controle, possam fiscalizar, orientar e revisar a 





Maria Sylvia Di Pietro (2007) assegura que a finalidade do controle é garantir que a 
Administração Pública atue em conformidade com os princípios da legalidade, moralidade, 
finalidade, publicidade, motivação e impessoalidade, o intitulado “L.I.M.P.E”; faz menção 
também ao controle de mérito, ligado aos aspectos discricionários na atuação da 
Administração Pública. 
 
Assim, esse controle pode ser feito pela sociedade em geral, pela própria 
Administração, pelo Poder Legislativo, pelo Ministério Público e pelos Tribunais de Contas. 
Quando o agente controlador integra a própria Administração – controle interno –, exerce 
sobre ele mesmo o controle sobre seus órgãos e entidades da Administração Indireta. Quando 
o controle é efetuado por órgão, ente ou instituição exterior à estrutura da Administração – 
controle externo – se situa como controle realizado por instituições políticas (Poder 
Legislativo), por instituições técnicas (Tribunais de Contas) e por instituições precipuamente 
jurídicas (Judiciário). 
 
Alexandrino e Paulo (2012) reforçam que, por meio do amplo controle da 
Administração Pública, os seus atos podem tornar-se legítimos, a conduta funcional dos 
agentes públicos adequada e os direitos dos administrados defendidos. Rubens Lyra (2014, p. 
240), por sua vez, considera que “as Ouvidorias Públicas atuam complementarmente aos 
órgãos antes mencionados, desempenhando também atividades de interlocução”. Enfatiza 
ainda que o sistema de Ouvidorias Públicas que existe hoje no Brasil atua também como 
sistema de controle em todos os níveis da federação, paralelamente aos sistemas de controle 
interno e externo explicitados anteriormente, estabelecendo-se como interlocutoras entre os 
órgãos controladores e o cidadão como interessado. 
 
Lyra (2014) refere-se ainda ao controle da Administração Pública exercido por 
intermédio da ação popular (art. 5, LXXIII, da CF/1988), por meio do qual qualquer cidadão tem 
legitimidade para propor ação popular contra ato lesivo ao patrimônio público, histórico e cultural, 
além do meio ambiente e ato contra a moralidade administrativa de entidades de que o Estado seja 
parte; bem como da representação para fins de apuração de atos de improbidade administrativa 
(Lei n. 8.429/92). Controles estes de suma relevância no exercício da cidadania. 
 
Em consonância, o art. 74 da Constituição de 1988 estabelece que os Poderes 
mantenham sistemas de controle interno, com os itens mínimos a serem objetos desse 
controle, como se lê: 
 
 
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 





I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União; 
 
II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 
federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado; III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres da União; 
 
IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
 
O Sistema de controle interno é inerente a todos os atos e processos administrativos 
de um órgão/entidade, de forma que não pode e nem deve ser concebido separadamente. Sua 
integração é fator decisivo para o desempenho das atividades a serem implementadas nas 
diversas unidades administrativas. Dessa forma, a sua aceitação pela organização é 
fundamental, pois se trata de um relacionamento permanente e uma observação contínua. 
 
Ainda conforme o art. 74 da Constituição Federal de 1988, parágrafo primeiro, cada 
Poder terá um sistema de controle interno, cujos responsáveis possuem responsabilidade 
solidária, pois, ao tomarem conhecimento de alguma irregularidade e deixarem de dar ciência 
ao Tribunal de Contas, poderão ser responsabilizados criminalmente. A grande importância 
do controle interno é exatamente esta: estar muito próximo da realidade do órgão público. 
 
Di Pietro (2007) faz um adendo quando exemplifica que o controle interno 
geralmente é realizado pelos setores de auditoria do próprio órgão através do 
acompanhamento e execução do seu orçamento, checando a aplicabilidade do dinheiro 
público. Mesmo sendo o controle interno uma exigência legal, sua existência se justifica 
primordialmente para promover a otimização dos escassos recursos públicos; é um 
mecanismo de promoção da defesa do patrimônio público. 
 
Ressalte-se que a ênfase dada a todos os controles exercidos na Administração 
Pública refere-se não apenas a quantidades, mas também à relação custo-benefício, isto é, se 
determinado gasto público trará mais resultados positivos que outro. 
 
Quanto ao controle externo, tem-se que, no Brasil, nas palavras de Herick Santana 
(2014), deve ser exercido pelo Poder Legislativo e pelo órgão de controle externo, tendo esses 
competências definidas e distintas pela Constituição de 1988, responsáveis pelo controle e 
fiscalização da Administração em seu sentido amplo. 
 
A Constituição Federal de 1988 assinala, em seu artigo 71, que o controle externo, a 
cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 
órgão autônomo, que tem por função exercer o controle financeiro e orçamentário da 
Administração Pública Federal, em auxílio ao poder que, em última instância, é responsável 





Com o advento da Constituição de 1988, o controle exercido sobre a gestão pública 
passou a se operar não só sob o aspecto da legalidade, mas também com base nos princípios 
da legitimidade e economicidade, o que propiciou a instituição de um verdadeiro controle por 
resultados. 
 
A tendência do controle externo atual é a utilização de modernas técnicas de 
fiscalização da utilização dos recursos públicos, o que possibilita alcançar melhores patamares 
de probidade na Administração Publica, reduzindo os abusos cometidos por ineficientes 
gestores públicos; por isso, os órgãos de controle têm optado pela realização de uma 
fiscalização mais abrangente, não se limitando apenas ao controle de procedimentos, mas sim, 
com foco no desempenho e eficiência da gestão pública. 
 
Consoante ao que foi visto até aqui sobre controles na Administração Pública, pode-
se dizer que o controle externo é indispensável ao pleno funcionamento da máquina 
administrativa. Com isso, deve-se buscar todas as formas de transformar esse controle, que 
hoje pode ser tido como parcial, já que em muitos casos restringe-se aos aspectos formais de 
legalidade dos atos e regularidade da despesa, em um controle pleno e integral de toda a 
Administração Pública. 
 
Lyra (2014) insere as Ouvidorias Públicas como sendo subsistemas do sistema de 
controle da Administração Pública, que surgem como instrumentos de controle atuando 
juntamente aos demais órgãos fiscalizadores. O auxílio aos órgãos fiscalizadores da gestão 
pública torna um dos papéis exercido com responsabilidade e presteza pela Ouvidoria. Neste 
contexto, ainda sobre instrumento de controle, Lyra (2014) considera que as Ouvidorias 
Públicas assumem a natureza de Magistratura de Persuasão, a partir do momento que não têm 
competência de providenciar, por ato próprio ou judicialmente, a correção dos problemas 
constatados, cabendo a ela apenas dar encaminhamento e acompanhamento às demandas 
referentes ao controle da Administração Pública. 
 
O crescimento que se verificou nos sistemas de controle no mundo atual deu-se a 
partir do avanço da democracia e do desenvolvimento do Estado de Direito, o que levou à 
melhoria nas relações entre os entes públicos e privados, e entre o Estado e os cidadãos. É 
desejável que se imponha ao poder constituído a submissão aos princípios constitucionais que 
regem toda a Administração Pública, pois esses princípios são a base do Estado Democrático 
de Direito, e serve como parâmetros à atividade de controle. 
 
Faz-se necessário conhecer o funcionamento dos mecanismos de fiscalização a 





fiscalização externa da Administração Pública e assim poder-se construir um alicerce de um 
país democrático, respeitando-se a lei e o estado de direito aos quais todos estão submetidos. 
Como exemplo, tem-se o instrumento de controle social conhecido por accountability1, ou 






2.2 ACCOUNTABILITY COMO INSTRUMENTO DE CONTROLE SOCIAL 
 
 
O conceito de accountability, segundo as explicações de Valdecir Pascoal (2008), 
surgiu nos países anglos saxões em meados de 1980, definido por alguns autores como sendo 
o “dever de prestar contas”. Outros autores preferiam conceituá-lo como o “dever de 
transparência”, e havia ainda aqueles que alegavam ser o accountability o “dever de 
eficiência daqueles responsáveis pela realização das atividades financeiras do Estado”. 
 
Pascoal (2008, p.8) enfatizou ainda como atributos da accountability, “a existência 
de uma efetiva democracia, proporcionando o fortalecimento de uma cidadania participativa”. 
Reforçando-se desta forma a accountability como um importante e eficiente instrumento de 
controle social, com participação ativa da sociedade. 
 
No Brasil, introduziram-se novos conceitos no setor público provenientes da chamada 
“Nova Gestão Pública” ou ainda “Administração Pública Gerencial”, quando em meados da 
década de 1990, surge o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), encabeçado 
pelo então Ministro da Administração Geral e Reforma do Estado (MARE), Bresser Pereira. 
Surge daí um novo conceito – accountability, que leva a prestação de contas do gestor além dos 
limites formais da burocracia, responsabilizando-o perante a sociedade, e pressupondo 
mecanismos de salvaguarda da sociedade contra excessos de poder. Esse novo conceito traz 
embutido em seu arcabouço a ideia de insuficiência do controle técnico-formal e a necessidade de 
uma cidadania ativa no processo de controle dos recursos públicos. 
 
Carmem Migueles e Marco Tulio Zanini (2015, p.165) enfatizam a incorporação do 
accountability à agenda de reformas na Administração Pública, explanando sobre as gerações 
deste período histórico: 
 
 
Com a chegada da segunda geração de reformas da Administração Pública, a questão do 
controle social, da participação social e do accountability vem sendo incorporada 
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à agenda de reformas. Enquanto a primeira geração de reformas esteve focada na 
diminuição dos gastos públicos, privatizações, organização das atividades do Estado 
em setores segundo a natureza das atividades e serviços e equilíbrio das contas 
públicas, a segunda geração traz o foco na gestão, especialmente nos resultados, na 
eficiência, no atendimento ao cidadão, na participação do usuário de serviços 
públicos e na transparência e accountability (MIGUELES; ZANINI, 2015, p. 165). 
 
A prática do exercício permanente da accountability e do controle social pode elevar 
à confiança mútua entre Estado e sociedade, gerando benefícios para toda a sociedade. 
Contudo, essa prática requer cidadãos conscientes e organizados, buscando por melhores 
condições de vida de toda coletividade, sendo esta a prioridade maior. 
 
Para Donald Ketll (2005), o controle social e o accountability ganham visibilidade e 
atuação com a reforma do Estado, quando o papel do Estado é redefinido priorizando a 
redução das despesas públicas, consequentemente maior controle da coisa pública. A reforma 
do Estado, priorizando a redução dos custos da máquina pública, abre espaço para o 
instrumento accountability ser colocado em prática e ter reconhecimento como necessário 
neste controle pela sociedade. 
 
Conforme o Instituto Clad, (2008) apud Migueles; Zanini (2015, p.165), “a reforma 
do Estado e a reforma gerencial pressupõem transparência na Administração Pública, 
ampliam o espaço do controle social e transformam o público”. A transparência na gestão 
pública está diretamente atrelada ao controle social, dois importantes pressupostos para a 
reforma gerencial. Eles constituem um dos pilares de sustentação da reforma administrativa. 
 
De Mário (2011) faz uma reflexão sobre ao accountability e a prestação de contas na 
gestão pública, quando a remete ao combate à corrupção, desvio de recursos públicos, 
apropriação indevida do dinheiro público e demais atos de improbidade administrativa, 
assuntos da pauta de debate no processo de redemocratização. 
 
Enrique Peruzzoti (2008, p. 52) complementa toda esta reflexão sobre accountability 
e prestação de contas assinalando que: 
 
 
A noção de prestação de contas encerra duas dimensões, uma política e uma legal: a 
política refere-se à capacidade da cidadania de fazer com que as políticas públicas 
correspondam a suas expectativas e pressupõe que os cidadãos possuam mecanismos 
efetivos para fazer executar suas demandas e sancionar aquelas administrações que 
não ouvem seus reclamos políticos; a legal refere-se à existência de mecanismos que 
garantam que os atos dos funcionários públicos estejam de acordo com o marco legal 
e constitucional que estabelece suas atribuições. 
 
A partir destas considerações a respeito da accountability e da noção de prestação de 





a execução das demandas da sociedade sejam executadas conforme as expectativas geradas 
pela sociedade e que, a partir da lei, adquira-se mecanismos para cobrar que os princípios 
constitucionais sejam cumpridos. 
 
A accountability surge, então, como novo mecanismo de controle exercido pela 
sociedade, auferindo se os resultados atingidos foram condizentes com as propostas efetuadas 
pelos governantes (CORBARI, 2004). As ações dos governantes passam a ser monitoradas 
por meio de um instrumento eficiente e que consegue demonstrar de forma técnica e 
comprovada se os resultados comprovam o esperado. 
 
 
Figura 1: Accountability. 
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De Mário (2011) aponta as Ouvidorias como sendo exímios instrumentos de 
prestação de contas (accountability), quando por meio delas os interesses dos cidadãos são 
levados em consideração. Instrumentos estes que se referem à democracia representativa 
buscando diminuir a distância entre representantes e representados, promovendo governos a 
par das necessidades e anseios de seus cidadãos. 
 
Através da Ouvidoria, o cidadão poderá ter acesso a informações relacionadas ao 
funcionamento da Administração Pública, e usá-las como instrumentos de reivindicação 










No século XIX, com a ampliação dos direitos do cidadão diante do poder do Estado, 
surgiu na Suécia a primeira expressão formal de Ouvidoria com a figura do ombudsman, que 
em sueco significa representante do povo. O ombudsman, no sentido original do termo, 
tem um mandato dado pelo Parlamento e atua na esfera administrativa e judicial. 
 
Com a popularização desse tipo de atividade, vários países passaram a chamar o 
ombudsman de maneiras diferentes. Em Portugal, por exemplo, esse profissional é chamado 
de provedor; na França o termo é traduzido como médiateur; já nos países de língua 
hispânica costuma-se chamar de defensor. Nos EUA, a figura do ombudsman está 
espalhada pela Administração Pública, obedecendo a regulamentos próprios, diferentemente 
do modelo europeu, onde em geral há apenas um ombudsman em cada país. Apenas no final 
do século XX as ouvidorias chegaram à América Latina. 
 
Para Lyra (2014), o Brasil foi o único país da América Latina onde o ombudsman, 
enquanto defensor do povo, não foi recepcionado em seu ordenamento jurídico. Com isso, o 
Instituto Latino Americano do Ombudsman (ILO), percebendo como as Ouvidorias Públicas 
atuavam no Brasil, posicionou-se, na Declaração de Ciudad de México, de 14 de novembro de 
2013, sobre as condições para que as Ouvidorias Públicas no Brasil fossem reconhecidas 
como Defensoras del Pueblo2, necessitando para isso ser consideradas autônomas e 
democráticas, dotando ainda o Ouvidor-Geral de prerrogativas próprias de um defensor del 
pueblo latino-americano. 
 
Embora existam várias compreensões sobre a área de atuação, responsabilidades e 
competências das ouvidorias de país para país, um ponto em comum une o trabalho do ouvidor, 
ombudsman, provedor, médiateur e defensor, que é o de proteger a população das violações 
de direitos, do abuso de poder, da negligência, decisões injustas e má gestão, a fim de aprimorar a 
gestão pública e fazer com que as ações do governo sejam mais transparentes. 
 
Como aponta Manoel Eduardo Gomes (2004), o Instituto do Ombudsman, o qual 
inspirou as Ouvidorias Públicas Brasileiras, tem atuação diferente da nossa, contudo, percebe-se a 
presença de alguns consensos doutrinários, presentes na legislação de diversos países que adotam 
o ombudsman. No Instituto do Ombudsman há a impessoalidade do órgão, permitindo-lhe 
maior unidade e coerência, além de conferir-lhe a importância e autonomia necessária às suas 
intervenções junto ao Poder Público, cabendo ao ombudsman cobrar mudanças a partir das 
 
2





ações da Administração Pública. É também considerada como uma “magistratura da 
persuasão” por não ter poderes de punição. 
 
Gomes (2004, p.44 apud De Mário, 2011, p. 42) salienta que o Instituto Internacional 
do Ombudsman afirma que os papeis fundamentais da instituição são: 
 
 
[...] proteger o povo da violação dos direitos, abusos de poder, erro, negligência, 
decisão injusta, e má administração a fim de melhorar a administração pública e 
fazer com que as ações do governo sejam mais abertas e que o governo e 
funcionários sejam mais transparentes com os cidadãos. 
 
 
A Ouvidoria de Santos, instituída em 1994 pela Lei Complementar nº 121, de 14 de 
abril de 1994, é apontada por Lyra (2004) apud De Mário (2011) como sendo a que mais se 
aproxima do ombudsman sueco. Ela está vinculada ao Poder Executivo e seu titular tem 
mandato estabelecido em lei, possui competência sob a administração direta e indireta e conta 
com articulações com o Poder Legislativo, Ministério Público e representantes da sociedade 
civil, previstos na lei que instituiu o órgão. 
 
De Mário (2011) complementa as palavras de Lyra (2004) sobre a Ouvidoria Pública 
de Santos, criada em 1994, baseada na experiência da Ouvidoria Pública Municipal de 
Curitiba, até então a única do país na área pública. Dentre suas atribuições estava a de zelar 
pela legalidade, eficiência e moralidade dos atos da administração municipal, direta e indireta 
e de recomendar aos órgãos da administração pública as medidas necessárias à defesa dos 
direitos do cidadão. 
 
As Ouvidorias Públicas ressurgiram no Brasil durante as discussões sobre a 
redemocratização e as tentativas de combate à corrupção, como sendo um instrumento de 
transparência e aproximação entre o Estado e o cidadão. No discurso de sua criação ressaltavam 




2.3.1 SURGIMENTO DAS OUVIDORIAS PÚBLICAS NO BRASIL 
 
 
Segundo De Mário (2011), a primeira proposta de instituição de Ouvidoria Pública no 
Brasil remonta a 1823, com influência direta da Ouvidoria sueca, cuja denominação foi “Juiz do 
Povo”. Contudo, apenas a partir de 1960 surgem relatos de Ouvidoria no Brasil, quando em 1961 
é elaborado o Decreto nº 50.533 – que criava nas capitais dos estados e subgabinetes da 





Administração Pública, as reclamações e pedidos de interesse da população local. Contudo, 
tal Decreto fora revogado antes mesmo de entrar em vigor. 
 
Em 1986, inicia-se o processo de institucionalização das Ouvidorias Públicas no Brasil 
com registro da Ouvidoria da Prefeitura Municipal de Curitiba/PR e, desde então, vem sofrendo 
mudanças estruturais, funcionais, de princípios, marcos regulatórios, tutelas jurídicas, formas de 
seleção, competências, modos de acesso do cidadão, níveis de autonomia e hierárquico. 
 
Para De Mário (2011), com a promulgação da Constituição de 1988, as Ouvidorias 
Públicas se expandem no Brasil. Na esfera federal, há relatos da Ouvidoria-Geral do IBAMA, 
em 1989; e, na esfera estadual, da Ouvidoria do Estado do Paraná, em 1991. Nos anos de 
1990, inicia-se a instituição das Ouvidorias Municipais, intensificando-se o surgimento das 
demais após 1999, período marcado pela política neoliberal, com a implementação da 
Reforma do Estado, com ênfase na eficiência na gestão pública, pela qual o cidadão passa a 
ser visto como usuário do serviço público. 
 
Há que se ressaltar a experiência do Governo do Estado de São Paulo que, em 1999, 
aprovou a Lei de Proteção e Defesa dos Usuários de Serviços Públicos, prevendo a 
implantação de Ouvidorias em todos os órgãos da administração pública estadual e que serviu 
de referência para outros estados. 
 
Para De Mário e Moretti (s/d), o debate nacional sobre Ouvidoria Pública se 
intensifica nos anos de 1970, como resultado de uma forte reação do povo ao autoritarismo 
que impediu a existência de canais de participação para que a sociedade civil pudesse exercer 
o controle das ações públicas. É exatamente na reivindicação pela participação na gestão 
pública que se localiza a discussão sobre a criação de Ouvidorias no Brasil. Após a 
Constituição de 1988, esses institutos se expandiram por todo o país. 
 
Por meio das Ouvidorias, a Administração Pública pode conhecer o que a população 
pensa sobre o seu trabalho prestado; o que a sociedade necessita; o que mais incomoda e o 
que mais desagrada também. Aí está um primeiro passo para melhorar e tornar o serviço 
público cada vez mais eficiente. 
 
As Ouvidorias Públicas vêm se fortalecendo, sobretudo nas últimas décadas, como 
instituições que auxiliam o cidadão em suas relações com o Estado, facilitando seu diálogo 
com a Administração Pública. E esse diálogo não se entende como um favor ou como uma 
ajuda, mas como um direito. A partir deste entendimento, a população precisa assumir, a cada 
dia, um papel ativo como cidadã, colocando-se como sujeitos de direitos e deveres e não mais 










A Administração Pública, para exercer o controle social, requer instrumentos capazes 
de possibilitar aos seus cidadãos uma maior aproximação com a Gestão Pública. Tais 
instrumentos precisam ter como base o devido acesso à informação, direito de todo cidadão. 
 
Para De Mário (2011), à medida que as Ouvidorias Públicas exercem seu papel de 
defensoras públicas, assegurando a transparência dos atos públicos e o devido acesso do 
cidadão às informações que necessitam, estão contribuindo para a organização da 
administração do Estado, bem como para a elaboração das políticas públicas, visando cumprir 
as reivindicações dos cidadãos com base em seus direitos. Além disso, os cidadãos, por meio 
da Ouvidoria, podem cobrar dos órgãos públicos que suas demandas sirvam de 
aprimoramento para a gestão pública. 
 
Como instrumento legal relacionado à atuação das Ouvidorias Públicas, pode-se citar 
o Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014, que institui no âmbito do Poder Executivo 
Federal, a Política Nacional de Participação Social e o Sistema Nacional de Participação 
Social. Esse sistema é integrado pelas instâncias e mecanismos de participação social, entre 
eles a Ouvidoria Pública que, em seu artigo 2º, inciso V, é definida como: 
 
 
Instância de controle e participação social a partir do momento que se tornam 
responsáveis pelo tratamento das reclamações, solicitações, denúncias, sugestões e 
elogios relativos às políticas e aos serviços públicos, prestados sob qualquer forma ou 
 




O Decreto n. 8.243 de 23 de maio de 2014, define ainda o papel das Ouvidorias 
Públicas e determina que as Ouvidorias do Poder Executivo Federal observem as diretrizes da 
Ouvidoria-Geral da União (OGU), ligada à Controladoria-Geral da União (CGU). Esse 
Decreto fortalece a atuação das Ouvidorias no âmbito do Poder Executivo e dá ênfase quando 
afirma ser ela uma instância de controle e participação social, com vistas ao aprimoramento 
da gestão pública. 
 
Oportuno é mencionar o parágrafo 3º do art. 37 da Constituição de 1988, que 






I – as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 
manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 
da qualidade dos serviços; 
 
II – o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, respeitadas as limitações impostas pela própria Constituição, nos incisos X e XXXIII 
do art. 5; 
 
III – a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na Administração Pública. 
 
Para que a Ouvidoria seja reconhecida enquanto instância de controle e participação 
social, é preciso que o cidadão reconheça esse espaço como seu e utilize de forma eficiente os 
canais de comunicação disponíveis. Assim, deixa-se a postura passiva de lado e se assume de 
maneira ativa o papel de agente político da sociedade. 
 
Cabe às Ouvidorias dos órgãos públicos o papel de recepcionar as demandas 
referentes a reclamações, pedidos de informação, sugestões, elogios, e até denúncias. E é aqui 
que se revela o mérito de uma Ouvidoria, pois, através dela, o cidadão pode ter acesso ao 
andamento, por exemplo, de um processo onde esteja sendo solicitado algum serviço, assim 
como processos que são alvo de reclamações ou suspeita de ilegalidades cometidas por 
agentes públicos. Por meio da Ouvidoria, o cidadão poderá ainda ter acesso a informações 
sobre a elaboração e implementação de políticas e serviços públicos que não são comumente 
transmitidas pela Administração Pública à sociedade civil. 
 
Por esta razão, pode-se afirmar que as Ouvidorias Públicas têm a missão de promover a 
democracia participativa, estimulando a melhoria das políticas e dos serviços públicos e 
promovendo os direitos humanos reconhecidos e incorporados na Constituição Federal de 1988. 
Salutar são as palavras do Ministério do Planejamento da União Europeia (2012) 
quando diz ser o trabalho da Ouvidoria não apenas informativo, mas também pedagógico e 
propositivo. Pedagógico quando informa aos cidadãos seus direitos e deveres. Propositivo 
quando, a partir das manifestações dos cidadãos, geram relatórios gerenciais que são 
apresentados às instâncias de decisão e controle dentro dos órgãos públicos. Tais relatórios 
não podem abrir mão de conter número de manifestações recebidas, sua classificação quanto a 
ser uma reclamação, elogios, pedido de informação, denúncia, sugestão; bem como os 
indicadores de desempenho, de forma a auxiliarem os órgãos públicos a conhecerem melhor 





Instituto Legislativo Brasileiro (2015) ratifica em seu curso a distância, “Ouvidoria 
no Ambiente Legislativo Municipal”, o importante papel que as Ouvidorias exercem no apoio 
aos gestores públicos, possibilitando o atendimento das demandas da população, bem como 
aproximando o gestor do interesse público. Elenca ainda a criação das Ouvidorias no rol dos 
fatores que consolidaram a democracia participativa; dentre eles também estão os concursos 
públicos, a atuação dos controles interno e externo e a participação da imprensa e da 
sociedade no exercício do controle social. As Ouvidorias Públicas podem ainda auxiliar na 
identificação de elementos chave para que a atuação do Estado esteja alinhada às demandas de 
uma sociedade moderna e transparente, o que reforça a reflexão de que todos ganham na 
relação entre Ouvidoria Pública, participação social e democracia. 
 
De Mário (2011) acrescenta em sua definição de Ouvidoria ser essa defensora do 
cidadão perante a Administração Pública, sendo considerada um espaço de participação direta, 
 
à medida que torna visíveis os atos da administração e dando conhecimento ao cidadão da 
prestação de contas de tais atos. Em algumas situações, a Ouvidoria faz parte de processo de 
negociação dos interesses que a sociedade civil solicita, buscando sempre cumprir com os direitos 
dos cidadãos, em especial, os direitos sociais. Muitas dessas solicitações dizem respeito 
à má implementação das políticas públicas por parte dos gestores e de sua equipe. 
 
O propósito mediato de uma Ouvidoria é tornar a sociedade mais participativa e 
democrática; e isto vale tanto para a área privada quanto pública, embora, no setor público, a 
missão da Ouvidoria precise ser mais abrangente, tendo em vista a própria natureza do serviço 
prestado. 
 
No entendimento de Lyra (2014), cumpre às Ouvidorias Públicas atuar como 
instrumento de correção democrática, à medida que possibilitam aos cidadãos e gestores 
públicos se posicionarem quanto à atuação das instituições públicas. Por meio das Ouvidorias, 
não só os cidadãos, mas também os servidores públicos, incluindo os seus gestores, têm 
acesso à Ouvidoria como canal de participação, buscando informações, fazendo reclamações, 
sugestões, elogios e denúncias, conforme o caso. 
 
Para o exercício do controle social, é primordial que os cidadãos tenham acesso à 
informação, conheçam seus direitos, saibam como acionar às Ouvidorias das instituições 
públicas. É aqui que se revela o mérito de uma Ouvidoria (DE MÁRIO, 2011). Neste 
contexto, surge então a Lei de Acesso à Informação, que regula o acesso a informações no 





2.5 OUVIDORIA E A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
 
 
A Lei nº 12.527/2011, Lei de Acesso à Informação (LAI), sancionada em 18 de 
novembro de 2011 e vigente desde 16 de maio de 2012, regulamenta o direito fundamental 
citado no artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988. Assim, além de garantir 
ao cidadão o exercício pleno do seu direito de acesso à informação, assegura, ainda, o 
cumprimento de vários tratados e convenções internacionais, a exemplo da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, 
Declaração Interamericana de Princípios de Liberdade de Expressão, Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos, entre outros. 
 
Lyra (2014) menciona a Lei de Acesso à Informação como espécie de reforço à 
atuação das Ouvidorias Públicas, quando a referida lei adota procedimentos que devem ser 
considerados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios garantindo o direito de todo e 
qualquer cidadão ao acesso a informações, direito este mencionado no inciso XXXIII do art. 
5º da Constituição Federal de 1988, no inciso II do parágrafo 3º do art. 37 e ainda no 
parágrafo 2º do art. 216 da mesma Constituição Federal. Subordinam-se a LAI também os 
órgãos públicos integrantes da Administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo – 
incluindo os Tribunais de Contas – e Judiciário, além do Ministério Público, autarquias, 
fundações públicas e entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e municípios. 
 
O Art. 2º da LAI acrescenta ao rol daqueles que se aplicam as disposições desta lei, no 
que couber, as entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de interesse 
público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sócias, contratos de 
gestão, termo de parcerias, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres. 
 
No parágrafo único, a lei traz que a publicidade a que estão submetidas as entidades 
citadas acima refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e a sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 
 
A Lei 12.527/2011 representa uma mudança de paradigma em matéria de 
transparência pública, pois estabelece o acesso como regra, enquanto o sigilo, a exceção (Art 
3º, I). É nesse contexto que as Ouvidorias representam papel fundamental na consolidação de 
uma democracia participativa, pois está diretamente relacionada com a garantia do direito à 





Lyra (2014) ressalta ainda que a Lei de Acesso à Informação além de fortalecer, 
consolida o papel das Ouvidorias Públicas, quando concede amplo acesso do cidadão à 
informação, ressalvando apenas as informações consideradas sigilosas, e que digam respeito à 
intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas, assim como às liberdades e às 
garantias individuais. As Ouvidorias Públicas encamparam a prestação de informações, com 
base na referida lei, reforçando desta forma a sua importância no exercício da cidadania. 
 
Segundo o Ouvidor-Geral da União, José Eduardo Romão, o êxito da Lei de Acesso 
à Informação não se deve restringir a prestar informações de natureza burocrática, mas sim, 
proporcionar o diálogo com o cidadão. Este é o principal desafio da Administração Pública e a 
Ouvidoria cumpre um papel fundamental nesse aspecto (ROMÃO, 2015). 
 
Lyra (2014) traz-nos a informação de que a Lei de Acesso à Informação é fruto da 
participação do Brasil em um movimento de nível internacional, quando foi firmado o Projeto 
de Cooperação Técnica entre a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO) e a Controladoria-Geral da União (CGU), representando o Poder 
Executivo Federal brasileiro, chamado de “Política Brasileira de Acesso a Informações 
Públicas: garantia democrática do direito à informação, transparência e participação cidadã”. 
 
Com a implementação da Lei de Acesso à Informação, há o incremento da participação 
democrática por meio da valorização de instituições já existentes (como as Ouvidorias Públicas) e 
incremento das demandas por “acesso” a outros direitos constitucionais como seguridade social e 
saúde. Acaba por acontecer também a reestruturação das Ouvidorias Públicas Federais, tendo em 
vista, sobretudo, a transparência passiva. Segundo dados da Controladoria-Geral da União (CGU), 
– metade das 170 ouvidorias públicas federais receberam novas atribuições decorrentes da LAI, 
como a gestão dos Sistemas de Informação ao Cidadão (SIC). 
 
Segundo o entendimento de Lyra (2014), a Lei de Acesso à Informação e a Lei n. 
12.528 de 18/11/2011 – que criou a Comissão da Verdade, com a finalidade de examinar e 
esclarecer as graves violações de direitos humanos praticados durante os períodos de regime 
de exceção – são frutos da participação do Brasil em movimentos internacionais. Nesse 
contexto, Lyra (2014) considera as Ouvidorias Públicas subespécies das Ouvidorias Judiciais, 
que desempenham tarefas ligadas à tutela dos direitos fundamentais e do cidadão e ao controle 
da Administração. 
 
Com a Lei de Acesso à Informação, as Ouvidorias Públicas adquirem como seu 
principal desafio transformar a obrigação legal de prestar informação em uma inestimável 





Ouvidoria como instrumento de comunicação para fortalecer esta relação, pois é através da 
comunicação que o cidadão pode conseguir com maior facilidade o que deseja, dentro ou fora 
de uma instituição, se a mesma conhecer e souber como utilizar melhor as ferramentas nela 
existentes. 
 
João Elias Oliveira (2010) afirma ser hoje a ouvidoria brasileira um instrumento de 
diálogo com a população; uma abertura à participação popular através da atenção que tem 
sido dada às reivindicações e reclamações advindas da sociedade; um espaço para propor 
melhorias para o serviço público. Se bem posicionadas, as Ouvidorias Públicas poderão se 
tornar um espaço de participação do cidadão, com reconhecimento e credibilidade das 





2.6 DISCUSSÃO SOBRE O PAPEL DAS OUVIDORIAS PÚBLICAS 
 
 
De Mário (2011, p.41) ressalta bem a discussão sobre o papel das Ouvidorias 
Públicas considerando, sobretudo, uma discussão política, quando a sua atuação depende das 
características da gestão que está no poder, da relação que há entre Estado e sociedade civil, 
tudo isso afetado fortemente pela conjuntura vivida. 
 
É nesse contexto que nasce a importância de se saber, desde sua constituição, o 
verdadeiro papel que será exercido pela Ouvidoria, principalmente no âmbito das instituições 
públicas, fortemente influenciadas pela política pública em ação. 
 
Para Lyra (2014), concretizar os objetivos da Ouvidoria depende da compreensão 
que os órgãos públicos em sua totalidade têm da missão da Ouvidoria. Percebe-se, portanto, a 
importância da atuação de todos os setores do órgão nas atividades que a Ouvidoria 
desenvolve como forma de envolvimento e presteza no serviço prestado. A atuação das 
Ouvidorias Públicas cria oportunidades para a Administração Pública repensar sua forma de 
atuar a partir da manifestação da população, possibilitando tornar a gestão pública mais 
eficiente e efetiva, de modo que a população continue contribuindo para o aprimoramento da 
gestão dos serviços públicos. 
 
Para Doriel Gouveia (2013), há muitas pessoas que ainda não têm uma opinião 
formada das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria, isto é, do papel de uma Ouvidoria. Uma 
das razões pode ser a imagem antiga daquele Ouvidor do tempo do Brasil Colônia, que era 





Sendo assim, as Ouvidorias Públicas devem se posicionar como defensoras dos 
direitos dos cidadãos, princípios norteadores da Administração Pública da Constituição de 
1988. Nas palavras de De Mário (2011), é preciso que as Ouvidorias sejam contempladas nos 
projetos políticos de democracia, tendo força para tornar público o debate sobre o papel do 
Estado e a necessidade de implementação de políticas públicas universais. A Ouvidoria 
precisa mostrar-se atuante no processo de elaboração das políticas públicas. 
 
O trabalho das Ouvidorias Públicas está respaldado no art. 37, §3º da Constituição de 
1988, que diz: 
 
 
§3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especificamente: 
 
I – as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 
a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa 
e interna, da qualidade dos serviços; 
 
II – o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; 
 
III – a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração pública. 
 
Camila De Mário (2011) defende a Ouvidoria como ferramenta de gestão, capaz de 
identificar gargalos e pontos vulneráveis na gestão pública, logo considera a Ouvidoria como 
atividade fim de um órgão, não devendo, pois, ser delegada a terceiros. Sua estrutura até 
poderia ser pensada por meio de uma consultoria, contudo, o Ouvidor precisa fazer parte do 
ambiente onde vai atuar. Poderia ficar a cargo da consultoria a indicação das formas de 
comunicação, modalidades de atendimento e capacitação da equipe de atendimento. Porém, a 
atuação precisa ser à margem da gestão da Ouvidoria. 
 
As Ouvidorias Públicas, ao atuarem em seu âmbito interno, tornam-se importantes 
instrumentos de gestão na internalização da cultura ética dentro do órgão, a partir da 
prevenção, do diálogo e da conscientização ética diária dos servidores e funcionários, 





2.7 OUVIDOR COMO AGENTE DE TRANSFORMAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA 
 
 
O papel do Ouvidor é muito importante para a gestão, pois ele deve defender os 
direitos do cidadão junto à Administração Pública. Ele deve ser um aliado na luta pela 
efetivação dos direitos dos cidadãos que buscam os serviços públicos, assim como na busca 





No Brasil Colônia, o então Ouvidor era responsável por aplicar as leis da Metrópole 
e informar ao Rei em Portugal o que acontecia na colônia, papel bem diferente do exercido 
pelas atuais Ouvidorias, que exercem suas funções em prol do cidadão. Vale salientar, que na 
época do Brasil Colônia, o Ouvidor atendia apenas a quem estava no Poder. 
 
Neste contexto, Lyra (2014) afirma que o Ouvidor não pode e nem deve ser um 
elemento a mais que dá continuidade à burocracia do Estado, pois assim sua função de avaliar 
e fiscalizar a atuação do Estado estaria comprometida. Esclarece desta forma que o Ouvidor 
precisa ter sua prática ligada a lutas pelos direitos da categoria a qual representa. 
 
Gouveia (2013) acentua que o Ouvidor não deve exercer outras funções além 
daquelas desenvolvidas pela Ouvidoria, pois o cidadão requer a atenção do Ouvidor em tempo 
integral, de forma a exercitar seu poder participativo e ser ouvido em suas demandas por um 
profissional apto para este trabalho. 
 
Para De Mário (2011), o Ouvidor precisa ser a “voz” do cidadão dentro do governo e 
das instituições públicas, sendo sua idoneidade e habilidade política requisitos básicos de 
forma a exercer o papel de Ouvidor com presteza e eficiência. É de suma importância que o 
Ouvidor detenha conhecimento do funcionamento do governo e das instituições públicas, 
tenha um bom relacionamento com os servidores, bem como com aqueles que detêm cargos 
de poder e decisão, possibilitando à sua negociação em atividades desenvolvidas pela 
Ouvidoria, bem como a atuação incisiva da Ouvidoria contra a burocracia do sistema, e por 
fim, iniba o clientelismo. 
 
Lyra (2014) complementa que a escolha do Ouvidor dentro das instituições públicas 
precisa estar definida desde o ato normativo que institui a Ouvidoria, de forma que o Ouvidor 
possa, a partir dessa normatização, ter autonomia dentro da Ouvidoria. 
 
Para Lyra (2014), a eficácia da Ouvidoria está diretamente ligada ao compromisso do 
Ouvidor com os valores referente à defesa e respeito aos direitos humanos e à democracia. 
Este compromisso só será honrado pelos Ouvidores que tiverem em sua prática os valores em 
comento. Tal critério é de suma importância para a condução das atividades desenvolvidas no 
âmbito das Ouvidorias Públicas. 
 
A conduta do Ouvidor deve ser baseada nos princípios éticos e constitucionais da 
Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Por 
isso, ele precisa ser um aliado na luta pela efetivação dos direitos dos cidadãos que buscam os 
serviços públicos, assim como na busca pela solução de conflitos. Logo, a pessoa do Ouvidor 





De Mário (2011) destaca que cabe ao Ouvidor assumir o papel de agente de 
mudança, promovendo a justiça social, a mediação dos conflitos e a participação popular nos 
direcionamentos da gestão pública. Diante da presente afirmação, conclui-se que o Ouvidor 
carrega em suas ações a responsabilidade de promover transformações na condução da gestão 
pública; mas, para que isto possa de fato acontecer, a própria gestão precisa reconhecê-lo 





3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 
Como afirma Sylvia Vergara (2014, p. 3) “algo só pode ser entendido a partir do 
ponto de vista das pessoas que o estão vivendo e experimentando”. Foi a partir deste 
pensamento que nasceu o presente estudo: conhecer a percepção dos usuários do sistema da 
Ouvidoria e servidores do DNIT, de forma que se possa analisar a atuação da Ouvidoria no 




3.1 TIPO DE PESQUISA 
 
 
Para a classificação da pesquisa, toma-se como base a taxionomia apresentada por 
Vergara (1990, apud VERGARA, 2014), que há a qualificação deste estudo em relação a dois 
aspectos: quanto aos fins e quanto aos meios. 
 
Quanto aos fins, a pesquisa é exploratória e descritiva. Exploratória porque no DNIT 
não foram localizados estudos acerca de conhecer o que os públicos externo e interno da 
Ouvidoria pensam sobre a atuação desta no âmbito das ações desenvolvidas pelo órgão no 
estado da Paraíba. Esse tem como objetivo implementar, em sua esfera de atuação, a política 
estabelecida para a administração da infraestrutura do Sistema Federal de Viação, sob 
jurisdição do Ministério dos Transportes, que compreende a operação, manutenção, 
restauração, adequação de capacidade e ampliação mediante construção de novas vias e 
terminais, de acordo com a legislação pertinente e as diretrizes estabelecidas na Lei nº 10.233, 
de 2001. Descritiva, pois a partir das informações coletadas nos questionários, pode-se 
conhecer um pouco da percepção dos usuários do sistema da ouvidoria e servidores do órgão 
na Paraíba, além de descrever o funcionamento da Ouvidoria do DNIT. 
 
Quanto aos meios, a pesquisa foi bibliográfica, documental e de campo. Bibliográfica 
porque se utilizou livros impressos e artigos publicados na internet de autores da área de 
Ouvidorias Públicas e Privadas, assim como documentos divulgados por órgãos como a 
Controladoria Geral da União (CGU), onde está inserida a Ouvidoria Geral da União (OGU). 
Como coleta de dados aplicou-se questionários com os públicos interno e externo, no total de 
21 (vinte e uma) questões estruturadas e abertas sobre acesso, atendimento e satisfação no 





3.2 UNIVERSO E AMOSTRA 
 
 
O estudo foi realizado no âmbito da Superintendência Regional da Paraíba, 
abrangendo as unidades locais de Santa Rita, Campina Grande e Patos (municípios 
paraibanos) no ano de 2015. 
 
O DNIT foi criado pela Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, submetido ao regime 
autárquico, vinculado ao Ministério dos Transportes, com personalidade jurídica de direito 
público e autonomia administrativa, patrimonial e financeira, com sede e foro na cidade de 
Brasília, Distrito Federal. É órgão gestor e executor, em sua esfera de atuação, da infraestrutura de 
transporte terrestre, ferroviário e aquaviário, integrante do Sistema Federal de Viação, podendo 
instalar unidades administrativas regionais em qualquer parte do território nacional. 
Sua estrutura organizacional (Decreto 5.765 de 27/04/2006) é composta por: 
 
  Órgão superior de deliberação: Conselho de Administração; 
 
 Órgão executivo: Diretoria Colegiada; 
 
 Órgãos de assistência direta ao Diretor-Geral: Gabinete, Diretoria Executiva e 
Ouvidoria; 
 
 Órgãos seccionais: Procuradoria Federal Especializada, Corregedoria, Auditoria 
Interna e Diretoria de Administração e Finanças; 
 
 Órgãos específicos singulares: Diretoria de Planejamento e Pesquisa, Diretoria de 
Infraestrutura Rodoviária, Diretoria de Infraestrutura Aquaviária; e 
 
 Órgãos descentralizados: Superintendências Regionais. 
 
No DNIT, a Ouvidoria é órgão de assistência direta e imediata do Diretor-Geral. Nas 
 
Superintendências, está hierarquicamente ligada ao Superintendente Regional. Dentro de sua 
perspectiva de atuação, a Ouvidoria objetiva melhorar o desempenho e a imagem da 
instituição, contribuir para o aprimoramento dos serviços prestados e viabilizar o bom 
relacionamento entre o usuário do serviço e a entidade pública. 
 
Por meio da Ouvidoria, a população pode se manifestar, esclarecer dúvidas e propor 
sugestões a respeito de assuntos pertinentes ao Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT). Os fatos apresentados são analisados e encaminhados aos setores 
competentes. Em seguida, a Ouvidoria se encarrega de acompanhar cada caso, cobrando 
soluções. 
 
Dentre as atividades desenvolvidas pela Ouvidoria na Superintendência Regional do 






  Recepcionar as demandas do público externo (cidadãos) e interno (servidores e 
funcionários); 
 
 Fazer uma triagem, classificando a demanda em: informação, elogio, sugestão, 
reclamação ou denúncia; 
 
 Encaminhar a demanda para o setor responsável manifestar-se no prazo estipulado de 
20 dias corridos; 
 
 Acompanhar o andamento do tratamento que está sendo dado à demanda, tendo o 
cuidado no cumprimento do prazo estipulado. 
 
 
A Ouvidoria na Superintendência Regional da Paraíba é formada atualmente por dois 
servidores que acumulam as funções exercidas pelo Núcleo de Comunicação Social, como 
também por uma Ouvidora que por alguns anos atuou como assessora do Superintendente 
Regional. Esta redução de servidores dificulta muitas vezes a atuação da Ouvidoria. Por ser a 
Ouvidoria um canal de comunicação, precisa estar disponível à sociedade e aos servidores 
durante todo o seu horário de expediente; porém, com apenas duas pessoas atuando, o acesso 
acaba tornando-se limitado e comprometendo a eficiência do serviço prestado pela Ouvidoria. 
 
A Carta de Serviços do DNIT3 informa que é possível entrar em contato com a 
Ouvidoria no horário comercial – das 8h às 18h – por meio de: 
 
Carta: SAN, Quadra 03 – Lote A, 4º andar, sala 097. Edifício Núcleo dos 
Transportes. Brasília/DF. CEP: 70040-902; 
 
Central de atendimento telefônico: 0800-611-
535; E-mail: ouvidoria@dnit.gov.br 
 
 
No sítio do DNIT funciona o Sistema Online de Ouvidoria, que tem sua atuação 
institucional no sentido de melhorar o atendimento ao cidadão, através do recebimento de 
demandas durante 24 horas. 
 
A Ouvidoria DNIT trabalha com dois tipos de público: o demandante externo e o 
interno. O demandante externo é aquele cidadão que utiliza os serviços nos modais rodoviário, 
ferroviário e hidroviário estabelecidos dentro dos limites da competência institucional do DNIT. E 












A Superintendência Regional do DNIT na Paraíba conta com 50 (cinquenta) 
servidores na sede localizada na capital do estado da Paraíba, João Pessoa, 10 (dez) servidores 
lotados na unidade local de Santa Rita, 13 (treze) na unidade local de Campina Grande e 7 




3.3 INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DA COLETA DE DADOS 
 
 
Utilizou-se como referência para esta pesquisa as demandas da Ouvidoria no ano de 
2015. Vale salientar o fato do sistema da ouvidoria ter apresentado problemas técnicos e ter 
permanecido por quase 6 (seis) meses inoperante, quando as demandas passaram a ser 
recepcionadas em sua grande maioria pelo e-mail geral da ouvidoria (ouvidoria@dnit.gov.br) 
e pelo e-mail interno na Superintendência (rita.monteiro@dnit.gov.br), o que pode ter 
provocado a redução das demandas da Ouvidoria a partir do segundo semestre do respectivo 
ano. 
 
Foram enviados por e-mail 25 (vinte e cinco) questionários (Apêndice 01) para os 
cidadãos que fizeram uso do sistema online da Ouvidoria, assim como do e-mail interno; 
destes apenas 06 foram respondidos. Ressalta-se o fato da Ouvidoria, por meio do sistema 
online ainda ter um número considerável de demandas anônimas, o que dificultou o envio de 
mais questionários. Dos questionários (Apêndice 02) enviados aos servidores, tivemos 27 
(vinte e sete) respondidos, o que representa 33,75% do total de servidores da 





4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS, ANÁLISE E DISCUSSÃO 
 
 
Têm-se nesta parte do trabalho a análise e discussão dos resultados da pesquisa 
coletados através de questionários com os servidores do DNIT e os usuários do sistema da 





4.1 PERFIL DO ENTREVISTADO 
 
 
Fizeram parte da pesquisa 27 servidores (público interno) e 06 usuários do Sistema 
da Ouvidoria (público externo), totalizando 33 participantes. (Ver gráfico 1). 
 
 
Gráfico 1: Perfil do entrevistado. 
 














Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
 
Quanto ao gênero dos entrevistados nesta pesquisa, têm-se a Tabela 1. 
 
 
Tabela 1: Gênero dos entrevistados. 
 
GÊNERO  NÚMERO PORCENTAGEM (%)  
     
Masculino 25 75,76%  
    
Feminino 8 24,24%  
    
Total de Entrevistados 33 100%  
     
 





Na tabela 1, referente ao gênero dos entrevistados, percebe-se uma predominância do 
público masculino, com aproximadamente 76%, sobre o feminino com apenas 24%. A tabela 
2, por sua vez, apresenta a faixa etária dos entrevistados, com um equilíbrio entre a faixa 
etária de 31 a 40 anos (45,45%) e a faixa etária entre 14 a 50 anos (48,48%). 
 
 
Tabela 2: Faixa etária dos entrevistados. 
 
IDADE  NÚMERO PORCENTAGEM (%)  
     
31 a 40 anos 15 45,55%  
    
41 a 50 anos 16 48,48%  
    
Acima de 50 anos 02 6,07%  
    
Total de Entrevistados 33 100%  
     
 




Tabela 3: Cargo dos servidores do DNIT que responderam a pesquisa. 
 
CARGO  NÚMERO PORCENTAGEM (%)  
     
Analista nível superior 20 74,07%  
    
Técnico nível médio 7 25,93%  
    
Total de Entrevistados 27 100%  
     
 




Na tabela 3, tem-se a representatividade do cargo dos servidores do DNIT que 
responderam à pesquisa, quando pode ser observada a predominância do cargo de Analista de 
Nível Superior, com 74,07%. 
 
Analisou-se separadamente os questionários do público externo (usuários do sistema) 




4.2 PÚBLICO EXTERNO: USUÁRIOS DO SISTEMA DA OUVIDORIA 
 
 
Como já esclarecido anteriormente, a Ouvidoria do DNIT trabalha com o público 
externo, composto pelos cidadãos que fazem uso dos serviços do DNIT, compreendendo aqueles 





cartas ou pelo telefone, e há ainda aqueles que procuram a Ouvidoria pessoalmente. No caso da 
nossa pesquisa, os questionários foram aplicados apenas àqueles que utilizaram o sistema online 
da Ouvidoria ou que enviaram suas demandas por meio do email interno da Ouvidoria. 
 
O sistema da Ouvidoria registrou 23 (vinte e três) demandas de janeiro a junho de 
2015, ficando inoperante até meados de novembro de 2015. Destas 23 demandas, 7 (sete) 
foram anônimas, o que impossibilitou o envio dos questionários por e-mail aos usuários. 
Registrou-se ainda, pelo e-mail interno da Ouvidoria DNIT/PB, cerca de 10 (dez) demandas 
no período acima descrito. Somando-se os registros do sistema com os registros do e-mail 
interno, conseguiu-se enviar por e-mail 26 (vinte e seis) questionários para o considerado 
público externo da pesquisa. Contudo, apenas 6 (seis) responderam ao questionário. Salienta-
se que os 26 (vinte e seis) questionários foram reenviados por três vezes. 
 
Em seguida, foram tratadas questões referentes à atuação da Ouvidoria a partir do 





4.2.1 QUANTAS VEZES A OUVIDORIA FOI ACIONADA 
 
 
Neste questionamento, 05 (cinco) entrevistados responderam que acionaram a 
Ouvidoria do DNIT apenas uma vez e 01 (um) entrevistado respondeu que neste ano de 2015 
acionou a Ouvidoria por cinco vezes. Dado relevante, considerando que o usuário tem tido 
uma participação ativa na Ouvidoria do DNIT. Tem-se registro na Ouvidoria de alguns 





4.2.2 TEMPO DE RESPOSTA DAS DEMANDAS DA OUVIDORIA 
 
 
O tempo de resposta (Gráfico 2) foi considerado satisfatório por todos que 
responderam ao questionário. A Ouvidoria do DNIT adota o tempo de resposta como sendo 
de 20 dias corridos, acredita-se que este prazo seja em concordância com o prazo estipulado 





Gráfico 2: Tempo de resposta 
 

















Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
 
Quando iniciei meus trabalhos na Ouvidoria do DNIT, o prazo para responder ao 
público era de 10 dias corridos, o que dificultava o cumprimento do prazo para algumas 
respostas que necessitavam da manifestação de unidades locais mais distantes como Patos e 
Campina Grande. O mesmo ocorria quando a demanda chegava próxima a feriados, pois o 
prazo era contato sem considerar os dias que os servidores não estavam trabalhando. Porém, 
poucas vezes não se conseguiu atender às demandas no prazo de 20 dias corridos. 
 
Vale salientar que este prazo de 20 dias corridos é controlado automaticamente pelo 
sistema online. Nas demandas recebidas pessoalmente, por telefone ou e-mail interno, 
procura-se seguir este prazo à risca, tendo o cuidado de informar ao setor para o qual é 
encaminhada a demanda. 
 
No site www.ouvidorias.gov, na página que trata do prazo para respostas, é orientado 
que caso a resposta não possa ser prestada no prazo de 20 dias corridos, a Ouvidoria deverá 
fornecer uma resposta intermediária, informando acerca dos encaminhamentos realizados e das 
etapas e prazos previstos para a resposta conclusiva da sua manifestação, ou solicitando 
informações adicionais. Este procedimento é realizado pela Ouvidoria DNIT Paraíba. 
 
Na “Cartilha de Acesso à Informação Pública: uma introdução à Lei nº 12.527 de 18 e 
novembro de 2011”4, elaborada pela CGU, aparece na seção “Perguntas e Respostas” a 
explicação em relação ao prazo de resposta para os pedidos de informação que os prazos são 










prevê uma delimitação de tempo, e a do Brasil não foge à regra. O prazo foi pensado para 
garantir um equilíbrio entre a necessidade do cidadão e a capacidade de entrega por parte da 
Administração. 
 
Apesar deste tempo de resposta ainda não ser padronizado nas Ouvidorias Públicas, a 
tempestividade que significa atender no prazo esperado precisa ser considerada quando se fala 





4.2.3 FACILIDADE NO ACESSO AO SISTEMA ONLINE DA OUVIDORIA 
 
 
O acesso ao sistema online, possível a partir da página principal do site do DNIT, 
mais precisamente no “Espaço Cidadão”, foi considerado como sendo de fácil acesso pelos 
usuários do sistema. Com ressalvas para um entrevistado que respondeu que no primeiro acesso 
foi tranquilo, contudo, em outras vezes teve dificuldades. Acredita-se que esta dificultade relatada 
deve-se à inoperância do sistema no período de junho de 2015 a novembro de 2015. 
 
 
Gráfico 3: Facilidade de acesso ao Sistema da Ouvidoria. 
 




















Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
 
Na Figura 2, aponta-se a área de acesso ao Sistema online da Ouvidoria ao entrar no 




































Fonte: www.dnit.gov.br (2015). 
 
 
Como se pode ver acima, há uma área na página principal nomeada “Destaque”, na 
qual tem-se alguns banners que remetem o usuário à página que se procura. Neste caso, 










Gráfico 4: Acesso à Ouvidoria por outro canal de atendimento. 
 

















Apenas um usuário respondeu que tentou acessar a Ouvidoria por outro canal que, 
neste caso, foi por e-mail, e que obteve resposta. 
 
Não há registro de recebimento de demandas na Ouvidoria da Superintendência 
Regional do DNIT na Paraíba no período de março de 2011 a novembro de 2015 por carta. Há 
demandas por telefone e pessoalmente, as quais não são registradas no sistema online pelo 
fato do sistema não poder ser alimentado pela Ouvidoria Regional, somente pela Ouvidoria 
Sede. A falta de registro dessas demandas por telefone e pessoalmente configura uma perda 
de informações significativas para os registros da Ouvidoria. 
 
Até setembro de 2015, a Superintendência Regional da Paraíba não dispunha de um 
número de telefone específico para a Ouvidoria, nem de sala individualizada. A Ouvidoria 
funcionava dentro do gabinete do Superintendente, e o mesmo ramal atendia ao Núcleo de 
Comunicação Social, Assessoria do Superintendente e Ouvidoria. Por diversas vezes, a 
transferência de ligações da central telefônica do órgão para o ramal da Ouvidoria foi 
prejudicada por estar a Ouvidora em ligação de atendimento à impressa ou de assuntos afetos 
à assessoria. 
 
Atualmente conseguiu-se uma sala e um ramal que atende a Ouvidoria e o Núcleo de 
Comunicação Social. Nas Superintendências Regionais, o servidor que responde pela 
Ouvidoria geralmente responde pelo Núcleo de Comunicação Social. Acreditou-se que com a 
reestruturação do órgão, que aconteceu em meados do ano de 2015, a Ouvidoria fosse 
desvinculada do Núcleo de Comunicação Social, tendo pois um servidor para cada setor, o 
que não aconteceu. 
 
Lyra (2014) deixa uma mensagem de reflexão para as autoridades máximas dos 
órgãos que possuem Ouvidorias em seus quadros quando fala da hostilidade às Ouvidorias 
pela omissão daqueles que tem a obrigação por lei de disponibilizar recursos humanos e 





4.2.5. RESPOSTA SATISFATÓRIA 
 
 
A não satisfação na resposta recebida da Ouvidoria pelos seus usuários foi de 33%, o 
que merece ser considerado como uma crítica construtiva. Como justificativa pela insatisfação 
na sua resposta, o entrevistado alegou que os termos da resposta eram técnicos e que não 





precisa ser redobrado, considerando que a linguagem usada precisa ser clara e de fácil 
entendimento, evitando-se o uso de termos técnicos do órgão. 
 
 
Gráfico 5: Resposta satisfatória. 
 
















Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
Não basta atender no prazo esperado, é necessário ter suficiência no atendimento, 
isto é, para que um atendimento seja considerado satisfatório, é preciso ser completo, sem 
faltar informações. 
 
Quando a resposta é enviada ao usuário, este tem a oportunidade de responder à 





4.2.6 DEMANDA DA OUVIDORIA LEVADA EM CONSIDERAÇÃO PELO DNIT 
 
 
As demandas de cinco dos seis usuários que foram questionados foram levadas em 
consideração pelo órgão, o que representou 83%. 
 
 
Gráfico 6: Atendimento da demanda. 
 

















Vale aqui diferenciar uma resposta satisfatória de uma demanda atendida. Uma 
resposta pode ser prestada de forma a explicar os motivos que aquela demanda não pode ser 
atendida pelo órgão, isto implica em ter uma resposta justificada, porém, uma demanda não 
atendida. 
 
Acontece muito dos usuários não conhecerem as competências do DNIT e buscarem 
soluções para situações em que o órgão não tem poder de atuar, daí o usuário alega que sua 
demanda não foi atendida, quando na verdade ela não tinha como ser atendida. 
 
Luís Carlos Iasbeck (2012) considera que, no momento que as demandas da 
Ouvidoria são levadas em consideração pelo órgão, o espaço ouvidoria torna-se interativo e 
conhecido pela população, pois, à medida que o demandante procura o órgão buscando 





4.2.7 ACIONARIA NOVAMENTE A OUVIDORIA? 
 
 
Considerando que todos os respondentes acionariam novamente a Ouvidoria, isto 
reforça a ideia de que este canal precisa continuar atuando. Isto com maior acessibilidade e 
aprimoramento constante do seu atendimento. 
 
 
Gráfico 7: Possibilidade de acionar novamente a Ouvidoria. 
 
Possibilidade de acionar 














Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
 
O permanente acesso às Ouvidorias Públicas reforça sê-la um instrumento eficaz de 
controle social e participação democrática, pois todos os acessos trazem os anseios e desejos de 





a melhoria das atividades e para o cidadão que precisa dos serviços de tal sistema. Ou seja, no 
final do processo satisfatório, todos ganham com a melhoria dos serviços públicos e de sua 










Têm-se, na tabela 4, as respostas dadas pelo público externo da Ouvidoria do DNIT 
da Paraíba, por meio do questionário aplicado pela pesquisadora. 
 
Tabela 4: Sugestões, elogios ou reclamações sobre o atendimento da Ouvidoria. 
 
 ENTREVISTADO SUGESTÃO/ ELOGIO/ RECLAMAÇÃO  RESPOSTAS  
      
 01 Elogio e Sugestão  Elogiou o tempo de resposta e  
    sugeriu melhorar o aceso ao  
    sistema e divulgar mais a  
    Ouvidoria para a população  
      
 02 , 03 e 04 Elogio  Parabenizaram o pronto  
    atendimento da Ouvidoria  
      
 05 Sugestão  O sistema aceitar anexar imagens.  
      
 06 Sugestão  Que o DNIT fosse mais vigilante  
    aos serviços contratados  
 
Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
 
Sendo assim, percebe-se pelos elogios que o prazo de respostas está sendo bem 
atendido e que a Ouvidoria dentro das suas possibilidades tem prestado um bom atendimento. 
 
No que diz respeito às sugestões, traz informações sobre a fiscalização dos serviços 
que o DNIT contrata e a possibilidade do sistema anexar imagens em suas demandas. A 
impossibilidade do usuário em enviar imagens pelo sistema é uma das falhas que o sistema da 
ouvidoria apresenta e que já foi solicitada sua correção à Ouvidoria Sede por diversas vezes 
pela Ouvidora do DNIT na Paraíba. 
 
O sistema da ouvidoria apresenta algumas limitações que em muitas ocasiões 
compromete a demanda de alguns usuários, assim como nossas respostas também. Como exemplo 





multa que já havia sido realizada. Segundo informações da JARI (Junta Administrativa de 
Recursos de Infração), setor que responde pelas multas do órgão, encontrava-se em aberto o 
pagamento. Neste caso nem o usuário conseguia comprovar o pagamento, nem a Ouvidoria 
conseguia enviar a notificação de pendência do sistema de multas. Resultado: por meio dos 
dados que o usuário registra quando aciona a Ouvidoria pelo sistema de ouvidoria localizou-
se o seu e-mail e contato telefônico e pode-se assim entrar em contato com o usuário e enviar 










A última pergunta do questionário trouxe a possibilidade do usuário fazer algum 
comentário ou acrescentar algum assunto que não tinha sido abordado no decorrer do 
questionário. Apenas um entrevistado sugeriu a possibilidade do órgão realizar pesquisas 
desta natureza regularmente. 
 
Há Ouvidorias que disponibilizam urnas pelos corretores de seus órgãos buscando 
ouvir o cidadão que faz uso daquele serviço público. No caso da Ouvidoria do DNIT, o 
sistema de urnas ainda não foi implantado. Um caso a se pensar com a Ouvidoria Sede. 
 
Tivemos urnas espalhadas nas Superintendências Regionais e acredito que também 
na Sede em Brasília para ouvir os servidores e funcionários. Contudo, houve muitas 
reclamações daqueles que fizeram suas sugestões, elogios e reclamações, por até o presente 
momento não terem recebido respostas. Este fato gerou uma descrença para a Ouvidoria 





4.3 PÚBLICO INTERNO: SERVIDORES DO DNIT NA PARAÍBA 
 
 
O público interno do DNIT é composto pelos servidores da Superintendência, 
abrangendo as Unidades Locais de Campina Grande, Santa Rita e Patos. Enviou-se 40 
questionários e foram respondidos 27 questionários. Considerando que o total de servidores 
da Superintendência Regional da Paraíba são 80 (oitenta), tem-se uma amostra representada 





4.3.1 ACIONAMENTO À OUVIDORIA 
 
 
Dos 27 (vinte e sete) servidores que responderam ao questionário apenas 04 (quatro) 
acionou a Ouvidoria, o que representa 14,81% apenas de acesso à Ouvidoria pelos servidores 
do órgão (ver Tabela 5). 
 
 
Tabela 5: Quantos servidores acionaram a Ouvidoria. 
 
 Respostas  Número de entrevistados  Porcentagem (%)  
       
 Sim 04 14,81%  
     
 Não 13 48,15%  
     
 Nunca precisou 09 33,33%  
     
 Falta de oportunidade 01 3,71%  
     
 TOTAL 27 100%  
 
Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
 
Acredita-se que a Ouvidoria é vista pelos servidores muitas vezes como um canal 
apenas de reclamação, pois a partir do momento que há 33,33% dos entrevistados que alegam 
não ter usado por não ter precisado da Ouvidoria, abre-se um precedente de se conhecer como 
o servidor ver a atuação da Ouvidoria e o que ele acha que ela faz realmente. 
 
Tem-se um desafio para a Ouvidoria, torná-la de fato um canal participativo e de 
credibilidade junto ao seu público interno, e reforçar a imagem de que também por meio dos 
elogios e sugestões a gestão pode alcançar bons resultados, notabilizando as ações do DNIT 
que estão sendo vistas como positivas. A Ouvidoria precisa ser vista pelos servidores como 
um canal de participação e para isso precisa de divulgação interna. 
 
Em 2013, a Ouvidoria Sede promoveu um movimento em todas as Superintendências 
Regionais e na Sede em Brasília com o slogan “Fala DNIT”. Consistia em uma urna com 
formulários disponibilizada aos servidores e funcionários de forma que pudessem fazer suas 
sugestões, reclamações e elogios. A participação foi aquém do esperado, contudo aqueles que 
contribuíram com sugestões e reclamações não receberam feedback e isto gerou 
descontentamento, refletindo sem dúvida na imagem da Ouvidoria dentro do órgão. 
 
O DNIT lançou, em 2014, um aplicativo que o usuário pode baixar em seu celular e, 
ao detectar algum incidente na rodovia, registrar e enviar ao DNIT. Esta é sem dúvida uma 





acompanhamento e controle da sua atuação. A Ouvidoria acaba recepcionando estas 
demandas nas Superintendências e responsabilizando-se pelo encaminhamento da resposta à 
Sede, onde há o processamento de toda informação. Contudo, o aplicativo foi pouco 





4.3.2 O TEMPO DE RESPOSTA FOI SATISFATÓRIO? 
 
 
Dos 04 (quatro) servidores que responderam já terem acionado a Ouvidoria, 03 (três) 
consideraram o tempo de resposta satisfatório. Neste momento é considerado que mesmo a 
resposta não sendo aquela que o servidor gostaria de ter, ela é respondida ao servidor. Neste 
caso, a resposta pode ser que a reclamação, por exemplo, irá ser analisada ou encaminhada 
para área competente. O servidor não fica sem resposta. 
 
Como já explicitado, na análise dos questionários dos usuários do sistema da 






4.3.3 RESPOSTA SATISFATÓRIA 
 
 
Nesta questão houve equilíbrio nas respostas sobre a satisfação das respostas. 50% 
(cinquenta por cento) consideraram ter sido satisfatória sua resposta e 50% (cinquenta por 
cento) considerou não ter sido. 
 
 
Gráfico 8: Resposta satisfatória. 
 



















4.3.4 DEMANDA LEVADA EM CONSIDERAÇÃO PELO ÓRGÃO 
 
 
Dos 04 (quatro) servidores que fizeram uso da Ouvidoria no DNIT, 03 (três) 
responderam que suas demandas não foram levadas em consideração pelo órgão. Dado 
importante a ser considerado pela análise da Ouvidoria. 
 
Tem-se um aspecto importante nesta relação da pergunta anterior, que fala de 
satisfação na resposta e no atendimento da demanda pelo órgão. Comprova-se que uma 
resposta pode ser satisfatória sem ser atendida à demanda. Por exemplo, quando se justifica o 
motivo do não atendimento da demanda, isso pode significar uma resposta satisfatória mesmo 





4.3.5 ACIONARIA NOVAMENTE A OUVIDORIA? 
 
 
Houve novamente equilíbrio nas respostas quando a um novo acionamento à 
Ouvidoria do DNIT. 
 
 
Gráfico 9: Possibilidade de acionar novamente a Ouvidoria. 
 






























Chamou atenção a resposta de um dos servidores que já acionou a Ouvidoria, quando 
ele justificou que não acionaria por considerar a Ouvidoria Nacional política e “poluída”. No 
entanto, acrescentou que a Ouvidoria Regional demonstrou boa vontade e interesse no 





Quando um servidor tem uma experiência negativa com a Ouvidoria e a mesma não 
toma providências para tentar minimizar os efeitos negativos que acabam sendo gerados na 





4.3.6 FACILIDADE NO ACESSO AO SISTEMA ONLINE DA OUVIDORIA 
 
 
Têm-se na Tabela 6 os percentuais de acesso ao sistema online da Ouvidoria do 
DNIT pelos usuários internos. 
 
 
Tabela 6: Facilidade no acesso ao sistema online. 
 
RESPOSTAS  NÚMERO DE ENTREVISTADOS  PORCENTAGEM (%)  
      
Sim 15 55,56%  
    
Não 01 3,70%  
    
Não Respondeu 05 18,52%  
    
Não sabia da existência 02 7,40%  
    
Nunca procurou 04 14,82%  
    
TOTAL 27 100%  
 
Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
 
Apesar de 92,59% dos servidores não terem acionado à Ouvidoria do DNIT, 55,56% 
responderam que o sistema online é de fácil acesso. Isto pode significar que conhecem o 
sistema ou já localizaram no site do DNIT. Contudo, chama atenção as respostas dos 02 
(dois) servidores que alegam não saber da existência do sistema online da Ouvidoria. Dado 
relevante para que a Ouvidoria possa ser mais divulgada internamente. 
 
Para De Mário (2011), o elemento primordial na implementação de uma Ouvidoria 
chama-se comunicação, contemplada desde os relatórios gerenciais até a elaboração de 
materiais educativos. A autora acrescenta ainda que por meio da educação eficiente constrói-





4.3.7 ACESSO À OUVIDORIA POR OUTRO CANAL DE ATENDIMENTO ALÉM DO 
 
SISTEMA ONLINE, E SE TEVE RESPOSTAS 
 
 
Têm-se na tabela 7 os percentuais de acesso por outro canal da Ouvidoria do DNIT 
pelos usuários internos. 
 
 
Tabela 7: Acesso à Ouvidoria por outro canal de atendimento. 
 
RESPOSTAS  NÚMERO DE ENTREVISTADOS  PORCENTAGEM (%)  
      
Sim 04 14,81%  
    
Não 13 48,15%  
    
Não Respondeu 07 25,93%  
    
Não sabia da existência 01 3,71%  
    
Nunca usou a Ouvidoria 02 7,40%  
    
TOTAL 27 100%  
      
 
Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
 
Daqueles 04 (quatro) servidores que responderam ter acionado a Ouvidoria por outro 
canal de atendimento além do sistema online, um deles informou que acionou por 
memorando e que não obteve respostas. Os demais não informaram o canal de atendimento e 
responderam que obtiveram respostas. 
 
O memorando é um meio de comunicação interna comumente utilizado pelos órgãos 
públicos, não sendo pois utilizado como canal de atendimento pela Ouvidoria do DNIT. 
 
A existência de uma resposta que não se conhecia da existência de outros canais de 
atendimento da Ouvidoria ratifica a necessidade da divulgação da Ouvidoria e de seus canais 





4.3.8 CONSIDERA QUE A OUVIDORIA TEM AUTONOMIA DENTRO DO DNIT 
 
 
Nas palavras de Lyra (2014), não há razão de ser das Ouvidorias se não for levado 
em consideração a sua condição de autonomia; retratando bem a questão da relevância que 
tem a autonomia na atuação das Ouvidorias. Neste contexto de autonomia das Ouvidorias, 





Tabela 8: Autonomia da Ouvidoria. 
 
RESPOSTAS  NÚMERO DE ENTREVISTADOS  PORCENTAGEM (%)  
Sim 13 48,15%  
    
Não 07 25,93%  
    
Não Respondeu 03 11,12%  
    
Não soube dizer 02 7,40%  
    
Em parte 02 7,40%  
    
TOTAL 27 100%  
      
Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
 
O fato de 48,15% dos servidores do DNIT terem considerado que a Ouvidoria tem 
autonomia, contra 25,93% que considerou que ela não tem autonomia e os demais que não 
souberam ou não responderam, é um fator a ser discutido e analisado pelo próprio órgão, até 
porque para estes 13 (treze) servidores que responderam que a Ouvidoria tem autonomia, 
precisava-se saber o que seria autonomia para eles. 
 
 
4.3.9 CONSIDERA A OUVIDORIA UM CANAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
 
 
Lyra (2004) quando se refere às Ouvidorias Públicas as caracteriza como 
autêntico instrumento da democracia participativa, onde por meio delas o cidadão pode ter 
voz ativa, quando suas críticas, denúncias, sugestões são recepcionadas pela administração de 
forma a contribuir para o aprimoramento da gestão pública. Neste ínterim, os resultados da 
pesquisa com relação à Ouvidoria enquanto canal de participação social e de mobilização por 
melhores condições de trabalho podem ser observados na Tabela 9. 
 
 
Tabela 9: Ouvidoria como canal de participação social. 
 
RESPOSTAS  NÚMERO DE ENTREVISTADOS  PORCENTAGEM (%)  
Sim 22 81,48%  
    
Não 02 7,42%  
    
Não Respondeu 01 3,70%  
    
Não no DNIT 01 3,70%  
    
Deveria ser 01 3,70%  
    
TOTAL 27 100%  
      





Apesar de 81,48% considerarem que a Ouvidoria é um canal de participação social, 
ainda surge respostas de que “o órgão não é” e de que “pelo menos deveria ser”. Uma espécie 
de descrença na atuação da Ouvidoria dentro do órgão. 
 
 
4.3.10 COMO CONSIDERA A ATUAÇÃO DA OUVIDORIA NO DNIT 
 
 
Na tabela 10, tem-se as respostas sobre a atuação da Ouvidoria do DNIT. 
 
 
Tabela 10: Atuação da Ouvidoria. 
 
RESPOSTAS NÚMERO DE ENTREVISTADOS PORCENTAGEM (%)  
    
Satisfatória 06 22,24%  
    
Faz um bom trabalho 03 11,13%  
    
Eficiente 01 3,70%  
    
Eficiente na interlocução com as áreas 01 3,70%  
técnicas    
    
Positiva 01 3,70%  
    
Pró ativa 01 3,70%  
    
Não acompanho o trabalho da Ouvidoria 05 18,53%  
    
Atende de forma clara e atende aos prazos 01 3,70%  
    
Depende da localidade 01 3,70%  
    
Muito boa 02 7,40%  
    
Não respondeu 02 7,40%  
    
Ruim (Sede) 01 3,70%  
    
Ruim (local) 01 3,70%  
    
Falta informação sobre sua existência 01 3,70%  
    
TOTAL 27 100%  
 
Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
 
Nesta questão, talvez por ser uma das mais subjetivas, surgiram respostas diversas, 











Percebe-se que houve sugestões relevantes que podem servir de indicativos de 
melhoria na atuação da Ouvidoria (ver Tabela 11). 
 
 
Tabela 11: Sugestões, elogios ou reclamações sobre o atendimento da Ouvidoria. 
 
ENTREVISTADO  SUGESTÃO/ELOGIO/RECLAMAÇÃO  RESPOSTAS  
      
01  Elogio  Elogiou a preocupação em prestar informações de  
   qualidade e dentro do prazo  
      
01  Elogio  Parabenizou a atuação da Ouvidoria  
      
01  Sugestão  Sugeriu que fosse independente e voltada para  
   responder às demandas com agilidade  
      
02  Sugestão  Propôs maior divulgação da Ouvidoria  
      
01  Sugestão  Sugeriu a garantia do funcionamento do sistema  
      
01  Sugestão  Propôs apresentação de relatórios  
      
01  Sugestão  Sugeriu a isenção como base  
     
19 -  Não responderam  
      
 
Fonte: Elaboração própria (2015). 
 
 
Mais uma vez a questão do tempo de respostas foi elencado como positivo, 
reforçando a importância de se cumprir os prazos de respostas. 
 
A sugestão pela apresentação de relatórios pode ser um reforço ao interesse da 
Ouvidoria em iniciar esta prática. Os relatórios ainda não são uma exigência da Ouvidoria 
Sede, contudo algumas Superintendências como Pernambuco e Bahia, assim como a própria 
Ouvidoria Sede já apresentam relatórios que são divulgados para todas as Ouvidorias 
Regionais. 
 
O primeiro relatório da Ouvidoria Paraíba encontra-se em elaboração agrupando os 
anos de 2012 a 2015. A ideia seria apresentá-los pelo menos semestralmente e agora, levando 
em consideração às sugestões e solicitações apresentadas nestes questionários, divulgá-lo para 
todos os servidores, de forma a dar conhecimento das demandas com suas resoluções no 










Dentre os assuntos que foram abordados neste quesito, pode-se dar ênfase à 
solicitação de divulgação da Ouvidoria dentro e fora do DNIT como canal de melhoria para o 
órgão de forma que os dirigentes possam apoiar as ações da Ouvidoria. Houve também o 
pedido por mais liberdade, autonomia e condições de trabalho para a Ouvidoria. 
 
Um assunto importante abordado foi a sugestão das Ouvidorias no serviço público 
serem externas, ligadas à Controladoria-Geral da União (CGU) com atuação totalmente 
independente do DNIT. 
 
As contribuições trazidas pelos servidores sobre a atuação da Ouvidoria são 
significativas e abrem discussões para adoção de programas de divulgação e a prática pela 
elaboração periódica de relatórios, sendo estes acessíveis a todos os servidores e não somente 
aos gestores, como de costume. 
 
Percebe-se, portanto, que com um sistema de ouvidoria eficiente toda a gestão do 
órgão público sai ganhando e, principalmente, os usuários externos; já que terão melhor 
atendidas suas demandas, proporcionando melhor qualidade de vida para todos os envolvidos 









Percebe-se, diante do exposto, que a Ouvidoria da Superintendência Regional da 
Paraíba encontra-se em um processo de construção de imagem e que o fator de maior 
visibilidade tanto para o público interno (servidores) quanto para o público externo (usuários 
do sistema da ouvidoria) é o cumprimento no prazo das respostas. Fato este que merece 
destaque, mas que não pode ser o seu maior valor. 
 
O acesso ao sistema da Ouvidoria foi considerado fácil pelos públicos interno e 
externo. Contudo, houve sugestões de que o link da Ouvidoria poderia ter maior visibilidade 
no site do DNIT, o que se acredita ser possível. Nesta questão, identifica-se um problema 
recorrente que é o fato do sistema online da Ouvidoria ficar inoperante por diversas vezes, e 
atualmente ser o canal mais acessível aos usuários. 
 
Além do acesso online ao sistema da Ouvidoria, foi citado o acesso à Ouvidoria por 
e-mail interno (público interno) e por memorando (servidor). Como demonstrou os dados, o 
público externo ainda recorre ao e-mail interno que, neste caso, é o e-mail institucional da 
Ouvidora, principalmente quando o sistema online está inoperante. Contudo, o ideal seria os 
usuários e servidores acessarem a Ouvidoria sempre pelo sistema online, tendo em vista o 
registro da demanda, o que não acontece nas demandas por telefone, pessoalmente e pelo e-
mail interno. Quanto ao envio de questões à Ouvidoria por memorando, ratifica-se que os 
canais de atendimento são por carta, telefone, e-mail ou sistema online. 
 
Quando foi perguntado se a demanda teria sido levada em consideração pelo DNIT, 
houve um dado significativo nas respostas dos servidores que já fizeram uso da Ouvidoria, 03 
(três) dos 04(quatro) servidores afirmaram que sua demanda não foi levada em consideração 
pelo órgão. Este pode ser um dos motivos pelos quais a Ouvidoria do DNIT não seja tão 
acionada pelos seus servidores e funcionários. Há que considerar que possa ter havido uma 
repercussão interna negativa, gerando um descrédito para o trabalho que a Ouvidoria presta 
dentro do órgão. A partir do momento que os relatórios forem divulgados, acredita-se que tais 
demandas internas possam ganhar força e serem abraçadas pelos responsáveis. 
 
Percebe-se também que a Ouvidoria não tem autonomia para cobrar dos setores 
responsáveis o atendimento às demandas. Muitas demandas recebem a resposta de que as 
providências serão tomadas e isto nunca acontece, caindo no esquecimento. Inclusive 51,85% 





No quesito que perguntava se a Ouvidoria era considerada um canal de participação 
social, 81,48% dos servidores respondeu que “sim”. Um significado positivo de percepção 
dos servidores para a atuação da Ouvidoria. 
 
Apesar de termos tido um número reduzido de usuários que responderam ao 
questionário, assim como de servidores que se disponibilizaram a responder, considera-se de 
grande contribuição as sugestões, elogios e reclamações elencados por estes. 
 
Podemos destacar como elogio, tanto dos servidores como dos usuários externos, o 
tempo de duração das respostas; preocupação que deve ser mantida e, se possível, 
compreendendo que quanto mais rápido as respostas forem enviadas, mais credibilidade terá a 
atuação da Ouvidoria. Contudo, não basta responder às demandas em um tempo satisfatório, 
mas também prezar pela clareza nas respostas assim como pelo atendimento das demandas, 
sendo desta forma levadas em consideração pelos responsáveis. 
 
Dentre as sugestões que foram apresentadas, ressalta-se a necessidade pela divulgação da 
Ouvidoria, tanto internamente quanto externamente, para toda a sociedade e principalmente para 
aqueles que fazem uso das rodovias federais no Estado da Paraíba. As melhorias no sistema 
online e a apresentação de relatórios periódicos também apareceram como sugestões que servirão 
de reforço na busca por um serviço prestado com maior qualidade. 
Tem-se, então, algumas sugestões: 
 
  Estabelecer um programa de divulgação interna da Ouvidoria, abrangendo 
principalmente as unidades locais para que ela seja entendida como um canal de 
melhoria para a gestão do órgão; 
 
 No site do DNIT, inserir o link da Ouvidoria no espaço Destaque, onde se encontram 
outros links com destaque de importância, facilitando assim o acesso à Ouvidoria; 
 
 Divulgar a Ouvidoria (sistema online e telefone de contato) para a população por 
meio dos adesivos que tem nos carros oficiais; 
 
 Disponibilizar atendimento por telefone na Superintendência Regional da Paraíba 
durante todo o horário de funcionamento do órgão. Para isto, seria necessário ao 
menos mais um funcionário ou servidor; 
 
 Contratação de um sistema online mais operante; 
 
 Possibilitar aos servidores lotados na Ouvidoria da Superintendência Regional da 
Paraíba cadastrar no sistema online as demandas que chegam pessoalmente ou por 






  Elaborar relatórios semestrais, a princípio para serem apresentados aos gestores e 
enviados por e-mail aos servidores da Superintendência. Afixar, nos quadros de 
aviso da Superintendência e unidades locais, o resumo dos relatórios semestrais, 
possibilitando também ao público interno conhecer a atuação da Ouvidoria, 
divulgando-a desta forma; 
 
 Realizar uma pesquisa de satisfação pela Ouvidoria anualmente, aplicada tanto ao 
público interno como externo. 
 
 
A regulação e implantação de Ouvidorias Públicas colaboram para o fortalecimento 
da Administração Pública por funcionar como ferramenta de controle social, à disposição de 
qualquer cidadão. 
 
A Ouvidoria Pública é um instrumento de participação democrática que auxilia as 
instituições a melhorarem os serviços públicos oferecidos ao cidadão. Ela é um termômetro 
sensível capaz de analisar a situação da sociedade e funciona dando voz ativa ao cidadão para 
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Prezado (a) Senhor (a), 
 
O presente questionário trata de um instrumento de pesquisa que está sendo aplicado 
a pessoas que, assim como o (a) senhor (a), acionaram a Ouvidoria do DNIT, seja por meio do 
sistema online, seja por e-mail. Os dados aqui coletados servirão de subsídio a uma pesquisa 
de pós-graduação em Gestão Pública pelo Instituto Federal da Paraíba (IFPB), onde se busca 
analisar a percepção da Ouvidoria do DNIT na Superintendência Regional da Paraíba pelos 
usuários do sistema da ouvidoria assim como pelos servidores do órgão. 
 
Suas respostas contribuirão para que se possa conhecer um pouco da experiência que 
tiveram ao utilizar a Ouvidoria do DNIT como canal de participação popular. Ressalta-se que 
haverá o sigilo relativo aos participantes, bem como não haverá individualização de respostas. 
 
Desde já, agradeço sua contribuição para esta pesquisa! Espero que as informações 
sejam úteis aos gestores do DNIT, de forma que valorizem ainda mais as demandas que 





Perfil do entrevistado 
 
 
Gênero: ( ) Feminino ( ) Masculino 
 
Faixa etária: ( ) 22 a 30 anos ( ) 31 a 40 anos ( ) 41 a 50 anos ( ) acima de 51 anos 
 
 
1. Quantas vezes o (a) senhor (a) já fez uso da Ouvidoria do DNIT? 
R: 
 
2. O tempo de resposta foi satisfatório? 
R: 
 
3. Foi de fácil acesso o sistema online da 
Ouvidoria? R: 
 
4. Tentou acessar a Ouvidoria por outro meio que não fosse o sistema online? Caso sua 





5. Sua resposta foi satisfatória? 
R: 
 
6. A sua demanda foi levada em consideração pelo DNIT? 
R: 
 
7. Acionaria novamente a Ouvidoria do DNIT? Caso sua resposta seja negativa, poderia 




8. Teria alguma sugestão, reclamação ou elogio a fazer ao atendimento prestado pela 




9. Se desejar fazer algum comentário, justificativa ou acrescentar algum assunto referente às 
questões acima, ou ainda, sobre algum tema não abordado que possa contribuir com o 






Rita de Cássia Santa Cruz Monteiro 













O presente questionário trata-se de um instrumento de pesquisa que está sendo 
aplicado aos servidores do DNIT e pessoas que acionaram a Ouvidoria de tal Departamento 
no ano de 2015. Os dados aqui coletados servirão de subsídio a uma pesquisa de pós-
graduação em Gestão Pública pelo Instituto Federal da Paraíba (IFPB), onde se busca analisar 
a percepção da Ouvidoria do DNIT na Paraíba pelos usuários do sistema da Ouvidoria assim 
como pelos servidores do órgão. 
 
Suas respostas contribuirão para que se possa conhecer um pouco da percepção que 
os servidores têm da atuação da Ouvidoria na Superintendência Regional do DNIT na Paraíba 
e da experiência que os usuários do sistema da Ouvidoria tiveram ao utilizá-la como canal de 
participação popular. Ressalta-se que haverá o sigilo relativo aos participantes, bem como não 
haverá individualização de respostas. 
 
Desde já, agradeço sua contribuição para esta pesquisa! Espero que as informações 
sejam úteis aos gestores do DNIT, de forma que valorizem ainda mais as demandas que 




Perfil do entrevistado 
 
Gênero: ( ) Feminino ( ) Masculino 
 
Faixa etária: ( ) 22 a 30 anos ( ) 31 a 40 anos ( ) 41 a 50 anos ( ) acima de 51 anos 
 
 
Cargo que ocupa no órgão: 
 




1. O(a) senhor (a) já fez uso da Ouvidoria do DNIT? Se não, existe algum motivo 
específico? R: 
 
2. Caso tenha usado a Ouvidoria, o tempo de resposta foi satisfatório? 
R: 
 








4. A sua demanda foi levada em consideração pelo DNIT? 
R: 
 
5. Acionaria novamente a Ouvidoria? Caso sua resposta seja negativa, poderia dizer o 
motivo? R: 
 
6. O (a) senhor (a) considera de fácil acesso o sistema online da ouvidoria? 
R: 
 
7. Tentou acessar a ouvidoria por outro meio que não fosse o sistema online? Caso sua resposta 




8. O (a) senhor (a) considera que a Ouvidoria tem autonomia dentro do seu órgão? 
R: 
 
9. O (a) senhor (a) considera a Ouvidoria um canal de participação 
social? R: 
 
10. Como o (a) senhor (a) considera a atuação da Ouvidoria no DNIT? 
R: 
 
11. Teria alguma sugestão, reclamação ou elogio a fazer ao atendimento prestado pela Ouvidoria 




12. Se desejar fazer algum comentário, justificativa ou acrescentar algum assunto referente às 
questões acima, ou ainda, sobre algum tema não abordado que possa contribuir com o 








Rita de Cássia Santa Cruz Monteiro 










De: Rita de Cássia Santa Cruz Monteiro 
 
Enviado: segunda-feira, 23 de novembro de 2015 19:52 
 
Para: Normando Lima de Oliveira Filho 




Solicito autorização expressa de Vossa Senhoria para realizar uma pesquisa por meio de 
questionários junto aos cidadãos que fizeram uso da Ouvidoria no ano de 2015, seja por e-
mail ou por meio do sistema da ouvidoria, e dos servidores do DNIT, independente de 
terem utilizado a Ouvidoria. 
 
Esse questionário servirá de coleta de dados para subsidiar uma pesquisa de pós- graduação 
em Gestão Pública pelo Instituto Federal da Paraíba - IFPB, onde se busca analisar a 
percepção da Ouvidoria do Dnit na Paraíba pelos usuários do sistema da ouvidoria assim 





Rita de Cássia Santa Cruz Monteiro 
Chefe do Núcleo de Comunicação Social/DNIT/PB 
Ouvidoria/DNIT/PB 
 




RE: Solicitação de autorização 
 
Normando Lima de Oliveira Filho 
ter 24/11/2015 12:26 
 
Para:Rita de Cássia Santa Cruz Monteiro <rita.monteiro@dnit.gov.br>; 
 
Senhora Rita de Cássia Santa Cruz Monteiro AUTORIZAÇÃO CONCEDIDA para realização 
de pesquisa por meio de questionários junto aos cidadãos 
 




Eng. Normando Lima de O. Filho 
Superintendente Regional DNIT/PB 
 
End.: Av. Cel. Estevão D’Avilla Lins, 392 – B: Cruz das Armas 
João Pessoa – PB CEP: 58.085010 
 
Fone: (083) 32182051/ 
2055 (083) 988283745 
 
Fax: (083) 32182096 
